
Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Alm;rante Vasconcelos, SIN. CENTRO - Pouca/BA- CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.806.237/0001 -06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocoIopojuca.ba.gov.br  

Termo de Abertura de Processo 
Lançado Sa 

Processo N° 000636/25 
Requerente 
941.817.805-20! ISABEL CRISTINA DE OLIVIERA 

Endereço 
RUA C CD. D, 245, LUIS E 

Contato 
Celular. (71)99631-1398 

DUARDO MAGALHÂES - Poiuca, ISA- CEP: 48120-000 

E.mai 

Data de Abertura: 21/0112025 

MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

4$ 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA - SEFAZ 

Primeiro Trâmite Data/Hora do Trâmite 
CRETARIA DA FAZENDA 21/01/2025 10:28:13 

cesso Administrativo 

Descrição Dstalhada do Assunto e Ralação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
NomeIRazo Social: Luiz Carlos Costa Trinchão 
Renuer: De V. Exa. oue diane autorizar reartIcio combatente a: 

Coniunicaçáo interna n14/25 

Nestes termos, pede deferimento. 

rojuca, 21 Ce janeiro de 2ú25  

  

ISABEL CRISTINA DE OLIVIERA 
Requerente 

Acompanhe o seu processo no sue https://pojuca.saatri.com.br/ContlibuintejAcompanharTrami(es  

Processo N° 000636/25 Requerente: ISABEL CRISTINA DE OLIVIERA 
Assunto 
Cornuniçáo interna n14/25 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

e..,.  ''•"-"' ......... -. ..................... ... ...... .............. 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: VaIor Destino: SECRETARIADA FAZENDA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SEDUC 
POJUCA 

C. I. N° 014/2025 - GECONT. 

Pojuca, 20 de janeiro de 2025. 

Ao Senhor 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JIJNIOR 

Secretário Municipal da Fazenda 

Pojuca - Bahia 

ASSUNTO: Bloqueio Orçamentário. 

Prezado Senhor, 

Sirvo-me deste expediente para solicitar a V.Sa., bloqueio orçamentário no valor de 

R$ 2.629,00 (dois mil, seiscentos e vinte e nove reais), para pagamento de contribuição 

anual através de convênio em favor da UNDIME - União dos Dirigentes Municipais de 

Educação do Estado da Bahia. 

Atenciosamente, 

1e /iLt 
ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 



211/2025 

7- 
C6d. Reduzido 

Unidade Orçamentária 

Ação 

EI.m.nlo da Despsa 

Fonte da Recurso 

2020.39.15001001 

03.08.08 - SEC MUN DE EDUCAÇÃO-SEDUC 

2.020 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

1500- Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Atual 

968.453,72 

. 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACÃO 
PRAÇA ALMIRANTE VASCONCELOS - 

CNPJ: 30.035.153/0001-35 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 88 12025 

Data da Reserva 

Õrgio So$cltante 

5- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

solileitante  

[ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 

Dotação Orçam.ntirla 

1 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva 

971.082,72 2.629,00 

Motivo 

 

7- 
DESTINA-SE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO ANUALA SECCIONAL UNDIME-BA PARA 
REALIZAÇÃO DE CONVÊNIO PARA ATENDER AS DEMANDAS DESTA.CONF N 014-2025. 

    

      

      

       

      

  

) 

   

        

POJUCA, em 21 de janeiro de 2025 

ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 
Solídiante 

FUNDO MUNICIPAL 0€ EDUCAÇÃO 

MARIA INEZ OS NETA 

CPF: 034.290.365-93 

d 14j 



e4 10V25, 11:20 PHOTO-2025-01-09-12-0045.jpç 

Pagando até 31 de março será 
o mesmo valor de 2024 

Faixa populacional (Art. 64 do 

Estatuto) 

I. até 9.999 habitantes R$ 876,00 

II. de 10.000 a 24.999 habitantes 14$ 1.754,00 

III. de 25.000 a 49.999 habitantes 14$ 2.629,00 

IV. de 50.000 a 74.999 habitantes 14$ 3.505,00 

V. de 75.000 a 99.999 habitantes R$ 4.383,00 

VI. de 100.000 a 199.999 habitantes 14$ 5.26 1.00 

VII. de 200.000 a 299.999 habitantes 14$ 6.135,00 

VIII. de 300.000 a 399.999 habitantes 14$ 7.013,00 

IX. de 400.000 a 499.999 habitantes 14$ 8.765,00 

X. 500.000 ou mais habitantes 14$ 10.518,00 

https:f/maII.gooIe.con,fmaflfuí0P?tabrn,&ogbMinbox/FMfcgzQZSZGgJkVt1TJpMfl1LLhdCTdPMS?proIectora1 &rressaqePalId0.1 1/1 
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Ao quarto dia do mês de abril de dois mil e vinte e três, às 10:00min (quatorze horas) 

em segunda chamada, realizou-se o XX Fórum da UNDIME/BA nas dependências do 

Fiesta Bahia Hotel com a presença dos Secretários Municipais de Educação do Estado 

da Bahia, bem como 304 dos membros associados à Entidade e teve como pauta: a 1. 

Instalação do Processo de Eleição dos Membros Efetivos e Suplentes da Diretoria da 

UNDIME/BA-Biênio 2023-2025 bem do conselho Fiscal, conselho Nacional de 

Representantes, Delegados dos 27 Pólos Regionais e 14 Delegados aptos a votar no 

Fórum da Undime Nacional, além dos seus respectivos suplentes. O Presidente da 

UNDIME/BA, Sr. Anderson Passos dos Santos, declarou aberto o XX Fórum Estadual da 

UNDIME/BA e de pronto seguindo a ordem do dia convocou para compor a mesa 

diretora o coordenador da comissão eleitoral a Sra. FABIANA BASTOS DOS SANTOS, 

com o apoio da Secretária Executiva a Sra. Sônia Magaly Machado Santos. A 

Coordenadora declarou aberto o processo eleitoral informando que estava de acordo 

com o que rege o estatuto da instituição e colocou-se à disposição para esclarecer 

eventuais dúvidas. Isto feito, foi colocada à disposição dos associados cópias do 

Estatuto e do Regimento. Na sequência informou aos participantes que havia uma 

única chapa inscrita. Seguindo os trâmites informou que foram registrados 304 

(trezentos e quatro) credenciamentos para voto. Informou da existência de urna 

relação nominal separada por município e em ordem alfabética com todos os 

associados aptos a votar. Com  isso, foi eleita por aclamação a chapa única que tem 

como PRESIDENTE o Sr. ANDERSON PASSOS DOS SANTOS (ARATUIPE), VICE-

PRESIDENTE ADONIRAN OLIVEIRA LEITE- (XIQUE XIQUE), SECRETARIA DE 

COORDENAÇÃO TÉCNICA LURDINÉIA ALMEIDA GUIMARÃES(ANDORINHA) SUPLENTE: 

VANUSA RUAS FREIRE VIANA (BELO CAMPO), SECRETARIA DE FINANÇAS: GLEIDE 

ALMEIDA SOUZA MALAQUIAS (VARZEDO) SUPLENTE: JOCIVÂNIA CAETANO DE 

OLIVEIRA (CARAVELAS), SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO LUCIMAR DE LIMA NEVES 

AZEVEDO(SANTANA) SUPLENTE: EDILEIDE VIEIRA DE ALCÂNTARA (SÃO FÉLIX DO 

CORIBE), SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO DUCILENE SOARES SILVA KESTERING 

(SOBRADINHO) SUPLENTE: NEILA REGINA COELHO REGIS (REMANSO), CONSELHO 

FISCAL TITULARES: CRISTIANE DA SILVA SANTOS (C,ARAJBAS), CRISÂNGELA GARDÊNIA 

CORDEIRO OLIVEIRA (CANDEAL), JAQUELINE AVELINO DE QUEIROZ (BARROCAS), 

SUPLENTES: DAIANA OLIVEIRA RAMOS (JITAÚNA), RENAN IURY MENDES BRITO 

(ANGUERA), DEUSÂNGELA CAMPOS NUNES BACELAR (GLÓRIA), CONSELHO NACIONAL 

DE REPRESENTANTES TITULARES: CRISTINA MATTOS (ACAJUTIBA), WENDELL LEITE 

(GANDÚ), FLÁVIO VASCO (CRISTÓPOLIS), SUPLENTES: ELENILTON OLIVEIRA MENIES 

s~ 

Ata do XX Fórum Estadual da União dos Dirigentes Municipais de Èducação do Estado 

da Bahia — UNDIME/BA, CNPJ ne  32.700.312/0001-02, para eleição da nova diretoria 

da entidade, especialmente convocado para o período de 3 a 5 de abril de 2023, 

realizado no Fiesta Bahia Hotel localizado em Salvador-BA. 
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ARRA DO ROCHA), ANTONIETA DA PAIXÃO SANTOS (IGRAPI1NA), AGNALDO ALVES 

&EITAS (IRECÊ). DIRETORES DE TERRITÓRIO: TERRITÓRIO- 01- IRECÉ ANCELMO 

1ACHADO MIRANDA BASTOS- PRESIDENTE DUTRA SUPLENTE:ELISABETE LOULA 

DOURADO- JOÃO DOURADO, TERRITÓRIO- 02- VELHO CHICO MARCOS ANDRÉ 

TEIXEIRA SANTOS- IGAPORÃ Suplente: LEONIDIA CRISTINA FERNANDES MACEDO - 

BOM JESUS DA LAPA, TERRITÓRIO- 03- CHAPADA DIAMANTINA - RICARDO MATOS 

BERBEL - WAGNER Suplente: FLAVIA OLIVEIRA DE SOUZA - MORRO DO CHAPEU, 

TERRITÓRIO- 04- SISAL- CRISÂNGELA GARDÊNIA CORDEIRO DE OLIVEIRA- CANDEAL 

Suplente: JOELMA DOS SANTOS OLIVEIRA - VALENTE, TERRITÓRIO -05- LITORAL SUL 

MARIA DE LOURDES DE SANTANA SILVA - ITAJUÍPE Suplente: CÉLIA RAIMUNDA ROCHA 

CALMON - URUÇUCA, TERRITÓRIO- 06- BAIXO SUL WENDELL LEITE - GANDÚ Suplente: 

ANTONIETA DA PAIXÃO SANTOS—IGRAPlÚNA, TERRITÓRIO- 07- EXTREMO SUL 

OCIVÂNIA CAETANO DE OLIVEIRA- CARAVELAS Suplente: CARLOS LINDENBERG MUNIZ 

- ALCOBAÇA,TERRITÓRIO - 08- MÉDIO SUDOESTE MAILZA SOUZA NUNES SOARES - 

ITAMBÉ Suplente: ROBERTA OLIVEIRA SODRÉ - NOVA CANAÃ, TERRITÓRIO- 09- VALE 

DO JIQUIRIÇÁ ROQUE CAVALCANTE SANTOS - JIQUIRIÇÁ Suplente: ARIOSVALDO 

PORFÍRIO DA CRUZ - PLANALTINO, TERRITÓRIO- 10- SÃO FRANCISCO DUCILENE 

SOARES SILVA KESTERING - SOBRADINHO Suplente: JEORGE RIBEIRO DA SILVA- SENTO 

SÉ, TERRITÓRIO- 11- BACIA DO RIO GRANDE FLÁVIO VASCO - CRISTÓPOLIS Suplente: 

RUBIVÂNIA DIAS CORADO - RIACHÃO DAS NEVES, TERRITÓRIO - 12 - BACIA DO  

PARAMIRIM ROBSON JOAQUIM DA SILVA - BOTUPORÃ Suplente: MADALENA DE 

OLIVEIRA CORREIA- PARAMIRIM, TERRITÓRIO- 13- SERTÃO PRODUTIVO ADAILTON 

SILVA COTRIM - CACULÉ Suplente: EDÉSIA APARECIDA LISBOA ARAÚJO - GUANAMBI, 

TERRITÓRIO-14- PIEMONTE DO PARAGUAÇU NOGMA ELIOÊNIA ALVES OLIVEIRA - 

ITABERABA Suplente: JOSETE GOMES DE OLIVEIRA MACEDO - MACAJUBA, 

TERRITÓRIO-15 BACIA DO JACUIPE NEUMÁRIA GOMES DA SILVA - CAPIM GROSSO 

Suplente: VAGNER LOPES DOS SANTOS SAMPAIO, TERRITÓRIO- 16- PIEMONTE DA 

DIAMANTINA AUDACY BATISTA REQUIÃO - MIGUEL CALMON Suplente: ALEXSANDRA 

SILVA DA CRUZ - JACOBINA TERRITÓRIO- 17- SEMIÁRIDO NE II LUCIVAN SOARES 

SANTANA SOUZA - RIBEIRA DO AMPARO Suplente: VANESSA LORENA BRITO SANTOS - 

NOVA SOURE TERRITÓRIO 18- AGRESTE BAIANO CRISTINA MATTOS - ACAJUTIBA 

Suplente: JANICE MARIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA - CARDEAL DA SILVA, TERRITÓRIO- 

19- PORTAL DO SERTÃO RENAN IURY MENDES BRITO - ANGUERA Suplente: GILMARA 

DOS SANTOS BELMON BONFIM - AMÉLIA RODRIGUES, TERRITÓRIO- 20- SUDOESTE 

KARLA MYCHELLY TELES DE MIRANDA SANTANA - LICÍNIO DE ALMEIDA Suplente: 

ERIVELTON GONÇALVES ALVES - MORTUGABA, TERRITÓRIO- 21- RECÔNCAVO 

FERNANDA RODRIGUES DE BRITO CARVALHO - CASTRO ALVES Suplente: MARIA DA 

CONCEIÇÃO ALMEIDA - CONCEIÇÃO DO ALMEIDA TERRITÓRIO - 22 - RIO DE CONTAS 

DAIANA OLIVEIRA RAMOS - JITAÚNA Suplente: ÉLVIA SAMPAIO E SAMPAIO - JEQUIÉ, 

TERRITÓRIO -23- BACIA DO RIO CORRENTE LUCIMAR DE LIMA NEVES AZEVEDO - 

SANTANA Suplente: AMÁRIO DOS SANTOS SANTANA - STA. MARIA DA VITÓRIA, '----' 

\ 

- —4 



ISZAEL FERNANDES GOMES - STA CRUZ DE CABRÁLIA. Também foram eleitos os 

14(quatorze) delegados que representarão a UNDIME/BA no Fórum Nacional da 

UNDIME bem como os seus respectivos suplentes: 1- ANCELMO MACHADO MIRANDA 

BASTOS - PRESIDENTE DUTRA, Suplente: MARAYSA ALVES DIAS - JUSSARA, 2-

JAQUELINE AVELINO DE QUEIROZ - BARROCAS Suplente: JOELMA DOS SANTOS 

OLIVEIRA - VALENTE, 3-GILVANDA MENDES GONÇALVES DE SOUZA - QUIXABEIRA, 

Suplente: ERIVALDO SOUZA - BONINAL, 4- NILTON PEREIRA DE OLIVEIRA - FEIRA DA 
\ ...'., 

MATA Suplente: LUZIA DE MARILAC PEREIRA DE CASTRO - MATINA, 5- GISLENE LEITE 

SANTOS ARAÚJO - BROTAS DE MACAÚBAS Suplente: ROBERTA OLIVEIRA SODRÉ - 

NOVA CANAÃ, 6-MARCOS ANDRÉ TEIXEIRA SANTOS - IGAPORÃ Suplente: RITA DE 

CÁSSIA SILVA SANTOS E SANTOS - INHAMBUPE, 7- ROBSON JOAQUIM DA SILVA - 

BOTUPORÃ Suplente: VIVIANE ARAGÃO - IBIRAPITANGA, 8- DUCILENE SOARES SILVA 

KESTERING - SOBRADINHO Suplente: ROBERTO GAMA DOS SANTOS - CANUDOS, 9- 

DANILO SOBRAL DE SOUZA-  PLANALTO Suplente: ARIOSVALDO PORFÍRIO DA CRUZ - 

PLANALTINO, 10- ROQUE CAVALCANTE SANTOS - JIQUIRIÇÁ Suplente: VANUSA RUAS 

FREIRE VIANA- BELO CAMPO, 11- VAGNER LOPES DOS SANTOS SAMPAIO - PÉ DE 

SERRA, Suplente: ELISÂNGELA DE ASSIS NASCIMENTO - ITUBERÁ, 12-RICARDO MATOS 

BERBEL - WAGNER Suplente: RENAN IURY MENDES BRITO - ANGUERA, 13- NOGMA 

ELIOÊNIA ALVES ANDRADE BRITO - ITABERABA SUPLENTE: JEAN CARLOS FERREIRA 

DOURADO - SERRA DO RAMALHO, 14- LUCIVAN SOARES SANTANA SOUZA - RIBEIRA 

DO AMPARO Suplente: LUZINETE MIRANDA DOS SANTOS PINTO- ITAPÉ. Por fim, o(a) 

presidente da comissão eleitoral declarou encerrado o Fórum Estadual da UNDIME/BA, 

e nada mais havendo a ser tratado ou discutido, foi encerrado o Fórum Extraordinário 

da UNDIME/BA, coube a mim, Sófia Magaly Machado Santos, Secretária Executiva da 

UNDIME/BA, lavrar a presente ata que após lida foi assinada por todos. ,aIvador, 04 de 

abril de 2023. -2 /05/?3 

459 3 

Sônia MaghN hadatos 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 

P_1~` 

\UNDIMEL 
UniO. do. OIr.rntn Municipo.. Ç 1. tdu.oçó. 

TERRITÓRIO - 24- ITAPARICA MARCOS ALVES - MACLJRURÉ Suptentê: DEUSÂNGELA 

CAMPOS NUNES BACELAR - GLÓRIA, TERRITÓRIO- 25 - PIEMONTE NORTE DO 

ITAPICURU JOÃO FERREIRA MATOS FILHO - CALDEIRÃO GRANDE Suplente: GELZIRA 

SOUZA DOS SANTOS - JAGUARARI, TERRITÓRIO- 26- METROPOLITANA NEURILENE 

MARTINS RIBEIRO—CAMAÇARI Suplente:VÂNIA GALVÃO-LAURO DE FREITAS, 

TERRtTÓRIO- 27 -COSTA DO DESCOBRIMENTO - DILZA REIS - PORTO SEGURO Suplente: 

Anderson Passos dos ant 
PRESIDENTE 
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10  Registro de Titulas e 
Documentos de Salvador IB.k 

Ata da plenária de afterações estatutárias oflciÇsubstltuta 

Aos II dias do mês de Abril de 2019, reunido o fórum ordinário da União dos 
Dirigentes Municipais de Educação da Bahia - Undlmei BA, com base no art. 22 
e no Inciso V do art. 24 e demais disposições de seu estatuto, registrado sob o 
ri° 41814, no Cartôrio do 10  Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil de 
Pessoas Jurídicas de Salvador-BA, segundo as normas regimentais e 
estatutárias, a plenária do fórum estadual apreciou propostas de alterações do 
estatuto vigente apresentadas pela diretoria executiva da Undime! BA- Após 
discussão, foram aprovadas pela plenária do fórum estadual as alteraç5es 
abaixo relacionadas, devendo-se proceder à renumeração do estatuto quando 
necessário. 

Estatuto da União dos Dirigentes Municipais de Educação da Bahia - Undime! 
BA. 
Estatuto alterado no XVIII Fórum Estadual da Undime! BA em 11 de Abril de 
2019. 

CAPÍTULO 1 
Da denominação, seda, foro e fins 

Art. V. A União dos Dirigentes Municipais de Educação da Bahia - Undime! BA é 
pessoa jurídica de direito privado com personalidade de associação, sem fins 
lucrativos, com duração por tempo Indeterminado, fundada em 1986, com 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial com sede e foro em Salvador! 
RÃ, no Condomínio Coo Salvador Shopping, Torre A, Edifício Londres, saias 
1.810, Avenida Tancredo Neves, número 2.539, caminho das Arvores, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ n° 32.700.312/0001-02, 
regendo-se pelo presente estatuto e por normas complementares definidas em 
regimento interno. 
Parágrafo único - A UNDIMEIBA,, a critério de sua diretoria, poderá instalar 
microrregionais representativas da divisão geopolítica do estado da Bahia para 
dar suporte ao intercâmbio necessário à manutenção das atividades no estado. 

CAPÍTULO II 
Do objetivo social 

Art. 211. A Undimel BA tem como objetivo social a defesa da educação pública 
com qualidade social, no âmbito de atuação prioritária dos municípios do estado 
da Bahía. 

Seção 1 
Dos objetivos específicos 

Art. W. Constituem objetivos específicos da Undhno/ RÃ, em colaboração com a 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime: 
1, contrlbuW para a formação do dirigente municipal de educação para que, no 
desempenho de suas funções, atue decisivamente para a melhoria da eduçaçã 

. 
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Ad. W. O quadro social da Undime) BA será constituído por todos es municípi 
do estado da Bahia que se farão representar nas seguintes categorias: 

O REGISTRO/AVERBAÇÃO 
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Pojuca 
CONFERE COM O ORIGINAL 
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10  Registro do Títulos e 
Documentos de Salvador 113A 

Orlo/substituta 
ii. mobilizar os dirigentes municipais de educação no interesse das causas que 
protejam e defendam as políticas públicas da área educacional nos municípios 
do estado da Bahia; 
lii. articular junto aos governos municipais e estadual a elaboração e 
implementação de políticas, programas, ações e projetos voltados para a 
educação pública municipal; 
IV. articular entre os governos municipais e estadual a Implementação de t 

Instâncias e ações que tenham por finalidade a pactuação de responsabilidades 
e a definição de comprometimento para a oferta da educação pública como um 
direito humano; 
V. Incidir junto às Câmaras Municipais e Assembleia Estadual durante discussão 
e trâmite de legislações relacionadas a políticas públicas e programas a serem 
Implementados nos municípios; 
VI. representar os interesses da educação municipal junto às autoridades 
constituídas, Ministério Público,, Tribunais de Contas, e órgãos deliberativos; 
VII. participar da formulação de políticas educacionais, com representação em 
Instâncias decisórias e acompanhar sua concretização nos planos, programas e 
projetos correspondentes; 
VIII. coletar, produzir e divulgar Informações relativas a educação, ética, cultura 
de paz, cidadania, direitos humanos, democracia, a partir de um planejamento 
Integrado e participativo; 
IX. incentivar a participação de diferentes segmentos da população nos 
conselhos deliberativos e de controle na área da educação pública. 

Seção Ii 
Da missão e dos princípios 

Ait 40  A Undime! BA tem por missão articular, mobilizar e Integrar os dirigentes 
municipais de educação, para construir e defender a educação pública, sob a 
responsabilidade dos municípios do estado da Bahia, com qualidade social. 

4 

     

   

Art. 50  A Unclime? BA tem por princípios: 
1. democracia capaz de garantir a unidade de ação Institucional; 
II. aflrmaçãó da diversidade e do pluralismo; 
III. gestão democrática baseada na construção de consensos; 
IV. aplicação dos recursos públicos de maneira lícita e transparente; 
V. ações pautadas pela ética, transparência, legalidade, impessoalidade, 
economicidade, eficácia e eficiência; 
VI. autonomia perante aos governos, partidos políticos, credos e a outras 
Instituições; 
VI]. visão sistêmica na organização da educação fortalecendo o regime de 
colaboração entre os municípios do estado da Bahia e o estado e com a União. 

t 

CAPITULO III 
Da composição associativa 

seção? 
Do quadro de associados 
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a 
1. membro nato: dirigente municipal de educação no exercício - - 

secretário(a) municipal de educação ou equivalente, em seu município; 
IL membro efetivo: dirigente municipal de educação no exercício das atribuições 
de secretário(a) municipal de educação ou equivalente, cujo município se 
associou à Undime/ BA; 
111. membro solidário: ex-dirigente municipal de educação; 
IV. membro honorário: ex-dirigente municipal de educação ou pessoas que 
reconhecidamente tenham atuado de maneira decisiva para o aprimoramento da 
educação pública municipal ou para o fortalecimento da Undime/ BA. 
§ 10. O quadro social da Undime/ BA será constituído por um número ilimitado 
de membros. 
§ 20. O título de membro honorário da Undimel BA será concedido após 
aprovação pelo fórum estadual que votará proposta apresentada pela diretoria 
executiva. 
§ 30. A filiação do município se fará por meio da celebração de Instrumento 
próprio de filiação, assinado pelo(a) prefeito(a). 

—- 
- 

Art. 70•  A Inscrição de membro efetivo será realizada segundo normas editadas 
pela diretoria executiva da Undime! BA, devendo ser acompanhada do 
Instrumento referido no § 30  do art. 60  deste estatuto. 
Parágrafo único. O município filiado à Undime/ BA poderá, a qualquer momento, 
pedir a sua desfihiação, cabendo a esta o imediato comunicado à União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime. 

Art. 8°. Ocorrendo a perda da condição de dirigente municipal de educação, ou 
outro fato que «a) Impeça de exercer suas atribuições de representante da 
Undime! BA no conselho nacional de representantes ou de delegado(a) junto à 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime ou, ainda, na 
diretoria executiva ou no conselho fiscal da Undime! BA, ressalvadas as 
disposições previstas nos parágrafos 21  e 3° deste artigo, a Undime! BA deverá 
comunicar o fato Imediatamente à União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação - UndFme Indicando o nome do(a) novo(a) titular, conforme a ata de 
eleição realizada no fórum estadual. 
§ 10. A nomeação como dirigente municipal de educação em um novo município, 
mesmo que imediatamente após deixar de exercer as atribuições no município 
anterior, Implicará na perda do mandato nos cargos na Undime! BA ou na União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime. 
§ 20. E permitida a permanência do(a) ex-dirigente municipal de educação em 
sua função de diretor(a) ou conselheiro(a) fiscal da Undime/ BA, apenas no 
período compreendido entre o término da gestão do respectivo governo 
municipal e a realização do fórum estadual. 
§ 30. Excepcionalmente, fica assegurado o mandato do membro do conselho 
nacional de representantes no período entre o fim da gestão do respectivo 
governo municipal e a realização do fórum estadual, quando serão eleitos(as) 
os(as) novos(as) conselheiros(as). 
§ 4°. A desfiliação como membro efetivo da Undime) BA gera os efeitos previstos 
no caput deste artigo. 

Seção II 
Das responsabilidades e dos direitos 
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Art. 90. As obrigações dos membros do quadro social da Undlmel ;l?sjo assim 
descritas: Oflc.a UDStItUTS 

§ 1°. Compete exclusivamente aos municípios Inscritos na undlmel 8k 
1. pagar, em dia, as contribuições associativas à Undime! DA; 
li. implementar, de acordo com a realidade local, as deliberações emanadas das 
Instâncias de decisão da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
- Undime e! ou Undime! 8k 
III. atender, por Intermédio do(a) dirigente municipal de educação, as 
solicitações emanadas das Instâncias de direção da undimel BA e da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
iVa. pagar taxa de Inscrição do(a) dirigente municipal de educação e membros da 
equipe técnica, quando do interesse do município, para participar de fóruns e 
demais eventos promovidos pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação - Undime e pela Undlmel BÁ. 
§ 20. Compete relativamente aos membros natos, efetivos, solidários e 
honorários: 
1. cumprir e fazer cumprir este estatutos 
li. assegurar o caráter público da Undime! DA; 
lii. assegurar o papel da Undime! BA como organização da sociedade cMi, 
garantindo sua independência diante de governos, partidos políticos, credos 
religiosos, de instituições privadas e empresariais; 
IV. cumprir e fazer cumprir o regimento da Undime/ DA. 

Ad. 100. São direitos dos membros natos, efetivos, solidários e honorários: 
1. integrar a Comunidade Virtual da Undime! BA e da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
li. receber os boletins e as publicações impressas ou eletrônicas gratuitas da 
Undime! BÁ e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
Undhne, após cadastro; 
lii. participar de reuniões, seminários, fóruns estaduais, fóruns nacionais e 
outras instâncias da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
Undime e da Undime! DA, mediante convite e pagamento de taxa de inscrição. 

Art. 11. São direitos exclusivos do membro efetivo: 
1. participar dos fóruns nacionais e estaduais e outras Instâncias da Undime! BA 
e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime, mediante 
pagamento de taxa de Inscrição, desde que atendidas as disposições do art. 12 
deste estatuto; 
lL votar e ser votado, observadas as disposições do art. 12 deste estatuto; 
M. pedir licença do cargo ou representação exercidos na Undime! BA e na União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime, por um prazo 
máximo de sete meses, para tratar de Interesses particulares ei ou para 
candidatar-se a cargo eletivo, podendo retornar, após a licença, se mantida a 
condição de dirigente municipal de educação. 
Parágrafo único. Os municípios inscritos na Undlme/ BA serão representados 
por Intermédio do(a) dirigente municipal de educação a que alude o inciso II do 
na 6° deste estatuto. 

Art. 12. Terá direito de participar dos fóruns estaduais e nacionais e, neles votar 
e ser votado, o membro efetivo cujo município estiver com suas contribu s 
associativas quitadas junto à Undime! ELA. 
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§ 10. As contribuições associativas previstas no caput QM? $jv*fllttli& 
referentes ao ano anterior ou ao ano de realização do fórum estadual ordinário 
ou extraordinário. 
§ 20. Caberá à Undime! BA a obrigação de fazer o respectivo repasse da quota 
parte de sua responsabilidade à União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação - Undime até 20 (vinte) dias Úteis antes do fórum nacional, 
viabilizando a participação do membro efetivo nos fóruns nacionais, bem como 
seu exercício do direito de votar e ser votado, como membro do conselho 
nacional de representantes ou delegado(a) da lJndlmel DA. 

Art. 13. Será destituído do quadro social o membro efetivo que comprometer os 
patrimônios material e imaterial da undimel BA, bem como violar os princípios e 
diretrizes da Undime/ BA, constantes do regimento interno. 
§ 10. Qualquer membro da diretoria executiva e do conselho fiscal, poderá 
apresentar proposta de destituição do membro efetivo, especificando as razões 
que fundamentam o seu pedido. 
§ 20. O pedido de destituição deverá ser Instruído por documentos que o 
fundamentem e protocolado junto à secretaria executiva da Undime! BÁ que 
terá, até dois dias úteis, para enviar a notificação ao membro efetivo nos termos 
deste artigo. 
§ 30. Apresentada a proposta de destituição, o membro efetivo sujeito a esta 
penalidade será formalmente notificado por meio de correspondência, com aviso 
de recebimento, com os motivos e os documentos que fundamentaram a 
proposição e a data em que o fórum estadual irá deliberar a proposta, em prazo 
não inferior a trinta dias. 
§ 40• Será assegurado ao membro efetivo apresentar defesa no dia da sessão do 
fórum estadual, antes de sua deliberação. 
§ 50. A sessão do fórum estadual convocada para os fins deste artigo deverá 
contar, com no mínimo, dois terços dos membros efetivos em primeira 
convocação e, pelo menos, um terço nas convocações seguintes. 
§ C. Caberá à sessão do fórum estadual analisar proposta de destituição, 
decidindo por meio da manifestação da maioria simples dos membros efetivos 
presentes. 
§ 7°. A destituição do quadro social da Undime! BA implica na impossibilidade 
de tornar-se membro da Undime! BA nos oito anos seguintes, a partir da data da 
sessão deliberativa do fórum estadual. 
§ 8°. Aplicada a destituição a que se refere este artigo, a tindimel BÁ deverá 
comunicar a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undlme 
Imediatamente da aplicação desta penalidade e demais sanções dela 
decorrentes. 

Art. 14. Perderá o cargo de diretor(a) executivo(a), de conselheiro(a) fiscal, 
membro do conselho nacional de representantes e de delegado(a), o membro 
efetivo que: 
1. praticar quaisquer das condutas descritas no caput do artigo 13 deste 
estatuto; 
li. valer-se de suas atividades na Undime! BÁ e na União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação . Undime para, comprovadamente, lograr proveito 
pessoal ou promover benefício indevido a terceiros; 
III. receber vantagem de qualquer espécie, inclusive remuneratórias, em razão de 
suas atividades ou decorrentes de Informações privilegiadas obtl 
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exercício de suas funções na Undime) BA ou na União Nacional d._-># Ir gentçs 
Municipais de Educação - Undime; Oficia substituta 
IV. faltar a três reuniões consecutivas, ou a cinco alternadas, das instâncias 
deliberativas que componha, sem apresentar Justificativa. 
* 10. Qualquer membro da diretoria executiva e do conselho fiscal poderá 
apresentar proposta de destituição do cargo ocupado pelo membro efetivo na 
Undime! BA, especificando as razões que fundamentam o seu pedido. 
§ 2°.. O pedido de destituição deverá ser instruído por documentos que o 
fundamentem e protocolado Junto à secretaria executiva da Undime! BA que 
terá, até dois dias úteis, para enviar a notificação ao membro efetivo nos termos 
deste artigo. 
§ 30. Apresentada a proposta de destituição, o membro efetivo sujeito a esta 
penalidade será formalmente notificado por meio de correspondência, com aviso 
de recebimento, com os motivos e os documentos que fundamentaram a 
proposição, bem como a informação da data em que o fórum estadual irá 
deliberar a proposta, em prazo não Inferior a trinta dias. 
§ 4°. Será assegurado ao membro efetivo apresentar defesa contra o pedido de 
destituição de seu cargo no dia da sessão do fórum estadual, antes de sua 

4 deliberação. 

¶ § 50. A sessão do fórum estadual convocada para os fins deste artigo deverá 
contar, com no mínimo, dois terços dos membros efetivos em primeira 
convocação e, pelo menos, um terço nas convocações seguintes. 
§ C. Caberá à sessão do fórum estadual acima referida analisar proposta de 
destituição, decidindo por meio da manifestação da maioria simples dos 
membros efetivos presentes. 
§ 

70 A diretoria executiva, convocada pelo(a) presidente(a) ou pela maioria de 
seus membros, em sessão convocada especlficamente para este fim, poderá 
determinar o afastamento preventivo dos cargos mencionados no caput deste 
artigo. 
§ 80. A sessão da diretoria executiva convocada para os fins mencionados no 
parágrafo anterior deverá contar, com no mínimo, dois terços de seus membros 
em primeira convocação e, pelo menos, um terço nas convocações seguintes. 
§ 90. Caberá à sessão da diretoria executiva acima referida analisar a proposta 
de afastamento preventivo, decidindo por meio da maioria dos diretores(as) 
presentes. 
§ 10. O membro efetivo sujeito ao afastamento preventivo deverá ser notificado, 
por correspondência com aviso de recebimento, com pelo menos cinco dias 
úteis da sessão deliberativa a que alude o parágrafo anterior. 
§ 11. Serh assegurado ao membro efetivo apresentar defesa contra o seu 
afastamento preventivo no dia da sessão da diretoria executiva, antes de sua 
deliberação. 
§ 12. Confirmada a destituição do cargo pelo fórum estadual, fica o membro 
efetivo impedido de votar e ser votado em um prazo de oito anos, a partir da data 
da sessão deliberativa do fórum estadual. 
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Art. 15. A administração e a organização da Undime! DA, confona .. 

de responsabilidades consignadas neste estatuto, se dão por meio das 
seguintes instâncias: 
1. fórum estadual; 
li. diretoria executiva; 
III. conselho fiscal. 
Parágrafo único. A tjndimel DA não remunera, sob qualquer forma, os cargos de 
diretoria executiva, conselho fiscal, de presidente(a) e vice-presidente(a) 
regionais, os membros do conselho nacional de representantes ou os(as) 
delegados(as), bem como as atividades de seus membros natos e efetivos, 
cujas atuações são inteiramente gratuitas. 

Nt. 16 A Undime! BA disciplina seu funcionamento por meio de um regimento 
Interno, aprovado pelo fórum estadual. 

Seção li 
Do fórum estadual 

Art. 17. O fórum estadual, órgão máximo de deliberação da Undinie! BA, é 
composto pelos membros efetivos. 
§ j°, Para efeitos de quórum, nas diferentes deliberações, a contagem do votos 
se dará pelo número de membros efetivos presentes. 

§ 20.0 fórum estadual será presidido polo(a) presidente(a) da Undime! BA. 
§ 3°. O fórum estadual será instalado, em primeira convocação, com a maioria 
absoluta dos membros efetivos e, em segunda convocação, meia hora após a 
primeira, com, no mínimo, a metade dos membros efetivos e, em terceira 
convocação, meia hora após a segunda, com, no mínimo, um quinto dos 
membros efetivos. 

Art. 18. O fórum estadual reunir-se-á ordinariamente a ceda dois anos ou, 
extraordinariamente, sempre que convocado por um quinto dos membros 
efetivos, ou pela presidência da Undime! DA. 
§10. A convocação de que trata este artigo deverá ser feita via Diário Oficial de 
nível estadual, com antecedência mínima de trinta dias. 
§ 20. A Undime! DA também poderá divulgar complementarmente a convocação 
por outros meios, notadamente por correio eletrônico, quando possível, e 
divulgação em sítios de Internet de instituições afins sem fins lucrativos. 

Art. 19. O fórum será regido pelas normas estabelecidas no regimento da 
Undime! DA. 

Art. 20. Ao fórum estadual, dentre outras atribuições, consagradas neste 
estatuto, compete: 
1. discutir questões relevantes da conjuntura educacional em nível municipal, 
estadual e nacional; 
II. deliberar sobre proposta de alterações estatutárias apresentadas pela 
diretoria executiva; 
lii. se  fórum ordinário, tomar ciência do balanço de gestão da diretoria executiva 
e do parecer emitido pelo conselho fiscal sobro a prestação de contas; 
IV. deliberar a respeito da aprovação de proposta de regimento Interno sua 
alteração, apresentada pela diretoria executiva; 
V. decidir sobre a concessão de titulo de membro honorário; 



VI. deliberar sobre proposta da diretoria executiva, pela malQIk 
sobre a alienação de bens da Undime! SÃ. 

Art. 21. Terá direito a voz e a voto nos trabalhos do fórum, exclusivamente, o 
membro efetivo credenciado pela comissão organlzadora do mesmo. 
Parágrafo único. Os membros natos, solidários, honorários e os convidados 
terão direito somente a voz no fórum estadual da Undime! BA, mediante convite. 

Art. 22. No encerramento da plenária do fórum estadual poderão ser apreciados 
carta do fórum, recursos e moções apresentados. 
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Seção III 
Do conselho fiscal 

Art. 23. O conselho fiscal é composto por três membros efetivos e três 
suplentes, eleitos no fórum estadual ordinárIo, conforme as normas estatutárias. 
§ P. O mandato do conselho fiscal terá o mesmo período do mandato da 
diretoria executiva da Undimei DA. 
§ 20. Os membros do conselho fiscal não poderão ser, ao mesmo tempo, eleitos 
para a diretoria executiva ou vice-versa. 

Art. 24. Compete ao conselho fiscal: 
1. examinar os balanços contábeis da Undime! BA; 
ii. opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil o 
sobre as operações patrimoniais realizadas emitindo pareceres para as 
Instâncias superiores da Undime! BA 
III. requisitar ao(à) secretário(a) de finanças, a qualquer tempo, documentação 
comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Undime! 
DA; 
IV. acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes; 
V. elaborar parecer, por escrito, opinando sobre a viabilidade da aprovação das 
contas da Undime! DA. 

Mi. 25. O conselho fiscal se reunirá, anualmente, para exame das contas da 
Undime! DA, ou a qualquer tempo sempre que convocado pelo(a) presidente(a) 
da undlmel DA. 

Art. 26. O conselho fiscal, por maioria de seus membros, poderá convocar a 
diretoria executiva. 

Art. 27. Os membros do conselho fiscal e quem os houver substituído no curso 
dos mandatos poderão ser reeleitos para apenas mais um período subsequente. 

Seção IV 
Da diretoria executiva 

Art. 28. A diretoria executiva será composta pelos seguintes cargos: 
1. presidente(a); 
li. vice-presidente(a); 
III. secretário(a) de coordenação técnica; 
IV. secretário(a) de articulação; 
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V. secretário(a) de comunicação; Oficia Substituta 

IV. secretário(a) de finanças, 
§ 10. Com  exceção dos cargos de presidente(a) e de vice-presidente(a), os 
demais cargos de diretoria serão eleitos com um(a) suplente, que somente 
ascenderá à direção em caso de afastamento temporário, enquanto perdurar a 
licença ou Impedimento de seu (sua) titular, ou nos casos de Impedimento 
definitivo.. 
§ 20. A diretoria se reunirá, ordinariamente, a cada três meses ou a qualquer 
tempo, por convocação do(a) presidente(a) ou da maioria de seus membros. 
§ 30. Os membros da diretoria executiva e quem os houver substituído no curso 
dos mandatos poderão ser reeleitos para apenas mais um período subsequente. 
§ 4°. O mandato do conselho fiscal terá o mesmo período do mandato da 
diretoria executiva 
§ 5°. Os membros da diretoria executiva não poderão ser, ao mesmo tempo, 
eleitos para o conselho fiscal e vice-versa. 

Art. 29. Compete à diretoria executiva, dentre outras atribuições consagradas 
neste estatuto: 
1. cumprir e fazer cumprir este estatuto; 
li. propor ao fórum estadual, alterações no regimento interno da UndlmelAP; 
lii. cumprir e fazer cumprir o regimento interno da Undime! BA; 
1V. promover a Implementação dos objetivos da lindlme/ BA; 
V. definir a data e a pauta do fórum estadual; 
VI. conduzir o fórum estadual; 
Vil. atender às deliberações dos fóruns nacional e estadual, bem como às 
recomendações ou sugestões do conselho fiscal; 
VIII. submeter, anualmente, ao conselho fiscal, o balanço e as contas da ges$o; 
IX. participar dos fóruns nacional e estadual; 
X. manter em funcionamento a secretaria executiva, em Salvador/ BA, visando 
ao desenvolvimento, à administração e à efetivação dos programas e projetos; 
XI. calar comissões para promover estudos e elaborar documentos relativos à 
educação, às leis que a regem e a propostas que melhor organizem as 
atividades do(a) dirigente municipal de educação; 
XII. autorizar acordos, parcerias e convênios a serem estabelecidos com 
entidades públicas e privadas, nacionais ou Internacionais;  
XIII. zelar pela tlndimel BA, Impedindo a utilização de seu nome em atividades 
que não estejam de acordo com as finalidades estabelecidas neste estatuto e em 
seu regimento interno; 
XIV. reunir, dentro de 120 dias após o término dos mandatos dos prefeitos 
municipais, os membros efetivos, em fórum estadual ordinário; 
XV. deliberar sobre o posicionamento da Undimel BA em questões pertinentes à 
área educacional; 
XVI. participar ou delegar representantes nos encontros municipais. 
XVII. remeter, nos meses de julho e novembro, à União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime, a quota de arrecadação, conforme o § r. do 
art. 52 deste estatuto; 
XVIII. definir as ordens normativas e executivas do regimento Interno da Undimel 
BA; 
XIX. estimular a participação de todos os dirigentes municipais de educação nas 
atividades da Undíme! BA e da União Nacional dos Dirigentes Munlclp 
Educação - Undime; 
XX representar a Undlmel BA em estaduais ei ou nacionais; 
XXI. organizar e conduzir o fórum estadual; 
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XXII. estimular e possibilitar as filiações de todos os dIrlgC$) - ' de 
educação do estado da Bahia, procedendo às Inscrições e mantendo cadastro 
atualizado dos membros efetivos; 
XXIII. apresentar ao fórum estadual proposta de alienação de bens e patrimônio 
da tindime/ DA, para que este delibera 

Art. 30. Compete ao(à) presidente(a), além de outras atribuições consagradas 
neste estatuto: 
1. representar a Undime! BA ativa e passivamente e representá-la em juízo ou 
fora dele; 
li. superintender todo o processo político e administrativo da undfmel DA; 
]II. manter contatos permanentes com entidades afins e de Interesse da undimel 
DA, no âmbito educacional & ou fora dele em nível municipal, estadual, nacional 
e internacional; 
IV. atender as demandas da secretaria executiva, diariamente, para tratar das 
questões da Undim& DA; 
V. convoc& o fórum estadual e o conselho fiscal, com no mínimo trinta dias de 
antecedência de suas reuniões; 
VI. convocar as reuniões da diretoria executiva; 
VII. presidir as reuniões da diretoria executiva e o fórum estadual; 
VIII. contratar e demitir funcionários; 
IX. movimentar, em conjunto com o(a) secretário(a) de finanças, a(s) conta(s) 
bancária(s) e o fluxo financeiro da Undime! DA. 
Parágrafo Único. O(A) presidente(a) da Undime! BA, quando entender 
conveniente, delegará as suas funções ao(à) vice-presidente(a) que as exercerá 
mediante ato formal de delegação, o qual estabelecerá as funções delegadas, o 
prazo de vigência e as condições do mandato, podendo o(a) presidente(a) rever 
as decisões tomadas pelo(a) vice-presidente(a), a qualquer tempo. 

Art. 31. Compete ao(à) vice-presidente(a) complementar e auxiliar as atribuições 
do(a) presidente(a) e substitui-lo(a), no caso de ausência, impedimento ou 
vacância. 
Parágrafo Único. O(A) vice-presidente(a) da Undime! BA, quando delegado(a) 
pelo(a) presidente(a) exercerá as funções delegadas, mediante ato formal, com 
prazo de vigência e condições de mandato, podendo o(a) presidente(a) rever as 
decisões tomadas pelo(a) vice-presidente(a), e qualquer tempo. 

Ait. 32. Compete ao(à) secretário(a) de coordenação técnica: 
L planejar e apresentar à diretoria executiva cronograma de trabalho e 
atatividades;
li. contribuir tecnicamente com a secretaria executiva no desenvolvimento das 
atividades de formulação e discussão de políticas públicas de educação 
municipal; 
RI. planejar e apresentar, em conjunto com a secretaria executiva, programas e 
projetos de interesse da tlndinte/ DA 
IV. manter a direção da Undime! DA informada das suas atividades; 
V. representar a Undime! DA, por meio de delegação. 

Art. 33. Compete ao(à) secretário(a) de articulação: 
1. promover a Undime! DA junto a órgãos públicos, organismos internacionais, 
movimentos sociais, Institutos e fundações; 
H. colaborar com a secretaria executiva no contato e divulgação junto às 
seccionais3  para promover o intercâmbio de ações entre elas e a tindime! BA 
III. manter a direção da Undime! DA informada de suas atividades; 
IV. representar a Undim& DA, por meio de delegação. 
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Art. 34. Compete ao(à) secretário(a) de comunicação: Oficia sUbstltlitR 

E. atuar, em conjunto com a secretaria executiva da Undime! ELA, na elaboração 
de plano de comunicação; 
13. propor à diretoria executiva, para publicação, pautas de temas de relevância 
para a Undimel BA; 
III. representar a Undimel BA, por meio de delegação. 

Art. 35. Compete ao(à) secretário(a) de finanças: 
1. movimentar, cm conjunto com o(a) presidente(a), a(s) conta(s) bancária(s) e o 
fluxo financeiro da Undime! BA; 
li. coordenar a campanha financeira da IJndirneI BA e a arrecadação junto aos 
associados e filiados; 
lii. acompanhar a contabilidade, as contas, o fluxo financeiro e o patrim8nlo da 
Undhnei BA; 
W. apresentar, anualmente, ao conselho fiscal, o balanço, as contas e o fluxo 
financeiro da Undimel BA 
V. representar a Undime! LA, por meio de delegação. 

Art. 36. Ocorrendo, simultaneamente, licença ou vacância no cargo de 
presidente(a) e de vice-presidente(a), deverão assumir os(as) secretários(as) em 
exercício, respeitada a ordem definida no art. 28 deste estatuto. 
§ 10. No caso de vacância, a eleição para o preenchimento dos cargos vagos 
deverá ser realizada em, no máximo, trinta dias, pelo fórum estadual convocado 
para tal finalidade, para exercício até o fim daquele mandato. 
§ 20. O exercido da presidência, em substituição, a que alude este artigo, será 
encenado ao término da licença. 
§ 3°. Ocur.endo vacância em algum dos demais cargos da diretoria executiva, 
titulares ei ou suplentes, a eleição para o preenchimento dos cargos vagos 
deverá ser feita pelo fórum estadual, convocado para tal finalidade, para finalizar 
aquele mandato. 
§ 4°. Ocorrendo, simultaneamente, licença do(a) secretário(a) de finanças e do(a) 
seu(sua) suplente, deverão assumir os(as) secretários(as) em exercício, 
respeitada a ordem definida no art. 28 deste estatuto. 

Seção  
Das mlcrorreglonais 

Art..37. A Undime! RA será organizada por meio de 27 microrregionals 
acompanhando a organização territorial dos Núcleos Regionais de Educação 
(NRE) do estado da Bahia, de acordo o Parágrafo Único do art. 10  deste estatuto. 

Art. 38. As mlcrorreglonais serão assim denominadas e distribuídas 
~politicamente: 
L TerrIt6rlp 01 - lrecô; 
lL Território 02 —Velho Chlco; 
liLTerritórlo 03— Chapada; 
IV.Ter,ltório 04— Sisal; 
V.Terrltórlo 05— Litoral Sul; 
Vl.Terrltórlo 06— Baixo Sul; 
Vll.Terrftórlo 07— Extremo Sul; 
VllkTerritôrio 08— Médio Sudoeste 
IX..Tenitórlo 09—Vais do ,Jlquirlçá; 
X.Territórlo 10— Sertão do São Francisco; 
XiTerritório 11 - Bcia do Rio Grande; 

1 
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XiLterritório 12— Bacia do ~mirim; 
Xftl.Terrltório 13— Sertão Produtivo; 
XIV.Território 14— Plemonte do Paraguaçú; 
XV.Território 15— Bacia do Jaculpe; 
XVLTerritório 16 - Piemonte da Diamantina; 
XVlLTerrltório 17— Semiárido Nordeste ii; 
xvllLTerritório 18- Litoral Norte e Agreste Baiano; 
XIX.Territórlo 19- Portai do Sertão; 
XX.lerrltõrlo 20- Sudoeste; 
XXiTerritórlo 21- Recôncavo; 
XXII.Terrltórf o 22- Médio Rio de Contas; 
XXIiI.Território 23- Bacia do Rio Corrente; 
XXIV.Terrltórlo 24— itaparlca; 
XXV.Ten'itório 25— Piemonte Norte do itapicuru; 
XXVLTerzftórlo 26— Metropolitano de Salvador, 
XXVliTenitórlo 27—Costa do Descobrimento. 

Art. 39. As inlcroneglonals e os respectivos municípios se organizam da 
seguinte forma: 
1. Território 01 - ireS: América Dourada, Barra do Mendes, Barro Alto Central, 
Cafarnaum, Canarana, Central, Gentio do Ouro, Ibipeba, Ibítítá, (tupíara, ireS, 
Itaguaçu da Bahia, João Dourado, Jussara, Lapão, Muhrngu do Morro, 
Presidente Dutra, São Gabriel, Uibaí, Xlque-Xique; 
IL Território 02— Bom Jesus da Lapa: Barra Bom Jesus da Lapa, Brotas do 
Macaúbas, Carinhanha, Feira da Mata, Ibotirama, Igaporã, Malhada, Matina, 
Morpará, Muquám do São Francisco, Oliveira dos Brejinhos, Paratlnga, Serra do 
Ramalho, Sitio do Mato; 
Iii. Território 03 — Seabra: Abaíra, Andaral, Barra da Estiva, Bonina], Bonito, 
ibicoara, ibitiara, [ramais, Iraquara, ltaetê, Jussiape, Lençóis, Maclonhilo Souza, 
Morro do Chapéu, Mucugê, Nova Redenção, Palmeiras, Platã, Rio das Contas, 
Seabra, Souto Soares, Utinga, Wagner,  
DV. Território 04— Serrinha: Aracl, Barrocas, Blrftlnga, candeal, Cansanção, 
Conceição do Coitã, ichu, Itiuba, Lamarão, Monte Santo, Nordestina, Queimadas, 
Quijlnge, Retirolandia, Santa Luz, São Domingos, Serrinha, Teofllândia, Tucano, 
Valente; 
V. Território 05 - Itabuna: Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, 
Buerarema, Camacâ, Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, Ibicara!, Ilhéus, 
Itabuna, ltacaré, Itaju do Colonia, Itajuípe, ltapé, ltapitanga, Jussari, Maraú, 
Mascote, Pau Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, IJbaltaba, Uma, Uruçuca; 
Vi. Território 06 - Valença: Aratuipe, Calru, Camamu, Gandu, Ibirapitanga, 
Igrapiuna, Ituberá, Jaguarlpe,Nllo Peçanha, Piral do Norte, Presidente Tancredo 
Neves, Taperoá, Teolândia, Valença, Wenceslau Guimarães; 
Vil. Território 07 - Teixeira de Freitas: Alcobaça, Caravelas, ibirapuâ, ltamarajú, 
Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, 
Teixeira de Freitas, Vereda; 
Viii. Território 08 - Itapetinga: Caatiba, Firmino Alves, lbicuí, Igual, itanibé, 
Itapetinga, Itaranti, Itororó, Macarani, Malquinique, Nova Canaã, Potiraguá, Santa 
Cruz da Vitória; 
IX. Território 09— Amargosa: Amargosa, Brejões, Cravolândia, BSIo Medrado, 
irajuba, Itaquara, It1ruçú, Jaguaquara, Jiquiriçá, Lafalete Coutinho, Lagedo 
Tabocal, Laje Macarás, Milagres, Mutuípe, Nova Itarana, Planaltinho, Santa Inês; 
X. Território 10 - Juazeiro: Campo Alegre de Lourdes, Canudos, Casa N •,a, 
Curaçá, Juazefro, Pilão Arpado, Remanso, Sento Sé, Sobradlnho, Uau 
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XI.Tenitório 11 - Barreiras Anglcal, Baianópolis, ' 
Catolândle, Cotegipe, Cristópolis, Formosa do Rio • uTs Eduardo 
Magalhães, Mansidão, Riachão das Noves, Santa Rita de Cássia, São Desidério, 
Wanderley; 
XII. Território 12 - Macaúbas: øoqulra, Botuporâ, Caturama, Érico Cardoso, 
Ibipitanga, Macaúbas, Paramirim, Rio do Pires, Tanque Novo; 
XIII. Território 13 - Caetlté Brumado, Caculé, Caetlté, Candiba, Contendas da 
Sincorá, Dom Basilio, Guanambi, lbiassucê, Ituaçu, lulu, Lagoa Real, 

Livramento de Nossa Senhora, Malhada de Pedras, Palmas de Monte Alto, 
Pindal, Rio do Antonio, Sebastião Laranjeiras, Tanhaçu, Urandi; 
XIV. Território 14 - Itaberaba: Boa Vista do Tupim, laçu, Ibiquera, Itaberaba, 
Itatim, Lajedinho, Macajuba, Mundo novo, Piritiba, Rafael Jambeiro, Rui Barbosa, 
Santa Teresinha, Taplramutá; 
XV. Território 15 - Ipirá: Baixa Grande, Capela do Alto Alegre, Gavião, ipirá, 
Mairi, Nova Fátima, Pó de Serra, Pintadas Quixabeira, Riachão do Jacuípe 

São José do Jacuípe Serra Preta, Várzea da Roça, Várzea do Poço; 
XVI. Território 16 - Jacobina, Caém, Capim Grosso, Jacobina, Miguel 
Calmon, Mirangaba, ourolãndla, Saúde, Serrolândia, Umburanas e 
Várzea Nova; 
XVII. Território 17 - Ribeira do Pombal, Mustina, Antas, Banzaê, Cicero Dantas, 
Cipó, Coronel João Sã, Euclides da Cunha, Fátima, Heilópolis, Jeremoabo, 
Nova Soure, Nova Triunfo, Parípiranga, Pedro Alexandre, Ribeira do Amparo, 
Santa Brígida e Sitio do Quinto; 
XVIII. Território 18— Alagoinhas: Acajutiba, Alagoinhas, Aporá, Araçás Aramari, 
Cardeal da Silva, Catu, Conde, Crisópolis, Entre Rios, Esplanada, Inhambupe, 
ltanagra, Itapircuru, Jandaíra, Mata de São João, Olindina, Ouriçangas, Pedi-ão, 
Pojuca, Rio Real, Sátiro Dias; 
XIX. Território 19 - Feira de Santana: Água Fria, Amélia ftodrlgues, Anquera, 
Antonio Cardoso, Conceição da Feira, Conceição do Inculpa, Coração de Maria, 
Feira de Santa lpecaetá, Irará, Santa Bárbara, Santanópolis, Santo Estevão, 
São Gonçalo dos Campos, Tanquinho, Teodoro Sampaio, Terra Nova; 
XX. Território 20 - Vitória da Conquista: Anagé, Acaratu, Barra do Choça, Belo 
Campo, Bom Jesus da Serra Caetanos, Cândido Seles, Caralbas, 
Condeúbas, Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, Jacaraci, Licínlo de Almeida, 
Maetinga, Mirante, Mortugaba, Piripá, Planalto, Poções, Presidente Jânio 
Quadros, Ribeirão do Largo, Tremedal, Vitória da Conquista; 
XXI. Território 21 - Santo Antônio de Jesus: Cabeceira do Paraguaçu, Cachoeira, 
Castro Alves, Conceição do Almeida, Cruz das Almas, Dom Macedo Costa, 
Governador Mangabeira, Maragoglpe, Muniz Peneira, Muridba, Nazaré, Santo 
Amam, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, São Félix, São Francisco do Conde. 
São Sebastião do Passé, Sapeaçu, Saubara, Varzedo; 
)OUL Território 22 - Jequió : Aiquara, Apuarema, Barra do Rocha, Boa Nova, 
Dárlo Melra, Gongogi, Iblrataia, lpuaú, Itagi, Itagibá, ltamari, Jequié, Jitaúna, 
Mmmci Vitorino, Nova Iblá, Ubatá; 
XXIII. Território 23 - Santa Maria da Vitória: flrejolándía, Canápolis, Cocos, 
Coribe, Correntina, Jaborandi, Santa Maria da Vitória, Santana, São Felix do 
Coribe, Serra Dourada, Tabocas do Brejo Velho; 
XXIV. Território 24— Paulo Afonso: Abaré, Chorrochó, Glória, Macururé, Paulo 
Afonso, Rodelas; 
XXV. Território 25-. Senhor do Bonfim, Andorinha, Antonio Gonçalves, Caldeirão 
Grande, Campo Formoso, Filadélfia, Jaguari, Pindobaçu, Ponto Novo, Senhor do 
Bonfim; 
XXVI. Território 26— Salvador Camaçari, Candeias, Dias D'Avifa, Itaparica, Lauro 
de Emitas, Madre de Deus, Salinas da Margarida, Salvador, Simões Fllh.. 
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XXVII. Território 27 — Eunápolis: Belmonte, Eunápolis, Gua wffnft 1!flnffita 
itagimirim, Itapebi, Porto Seguro, Santa Cruz Cabrálma. '-' 

Art. 40. Para cada inlcroneglonai será eleito(a) no fórum estadual um(a) 
presidente(a) regional, escolhido(a) entre os membros efetivos aptos de cada 
região, que representará a Undime! BA dentro da sua área de territorialidade. 
Parágrafo único — Cada microrreglonal elegerá também um(a) vice-presidente 
regional, no fórum estadual, na função de suplência, escolhido(a) entre os 
membros efetivos da sua região. 
Parágrafo único: Cabe ao regimento interno da ündimel BA estabelecer a 
organização e o funcionamento das presidências regionais. 

Seção VI 
Do processo eleitoral 

Art. 41. Os membros efetivos, respeitadas as regras estabelecidas no art. 12 
deste estatuto, elegerão bienalmente, no fórum estadual ordinário, antecessor 
ao fórum nacional, segundo as demais normas estatutárias: 
1. a diretoria executiva, o conselho fiscal da Undime! 8k bem como seus(suas) 
respectivos(as) suplentes; 
II. catorze membros efetivos, como delegados(as) titulares, para compor o 
colégio eleitoral da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação — 

Undime e catorze membros efetivos na função de suplência; 
W. três membros efetivos para representar a Undime/ BA no conselho nacional 
de representantes da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação — 

Undime»  como titulares, e três membros efetivos na função de suplência. 
IV. vinte e sete membros efetivos como presidentes(as) regionais titulares, e 
vinte e sete vice-presidentes(as) membros efetivos na função de suplência. 
§ jD A Undlme/ BA é representada, no conselho nacional de representantes da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de educação — Undime, pelo(a) 
presidente(a), como membro nato, e pelos três membros efetivos eleitos no 
fórum estadual ordinário, conforme o inciso lii deste artigo. 
§ 2°. Ao membro efetivo, para exercer seu direito de votar e ser votado, no fórum 
estadual exigir-se-á a quitação da contribuição associativa pelo municiplo que 
representa, segundo os termos do inciso ii do art. 60  deste estatuto, até 10 (dez) 
dias antes da realização do fórum estadual e para a participação do fórum 
nacional, pelo menos 25 (vinte e cinco) dias úteis de sua realização. 
§ 3°. Um membro efetivo não poderá ser eleito, ao mesmo tempo, delegado(a) e 
representante da Undime! BA no conselho nacional de representantes da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de educação — Undime. 

Art. 42. Não será permitida a eleição do membro efetivo: 
1. não credenciado para o fórum estadual; 
II. cujo muàlcíplo que representa esteja em falta com 4as obrigações sociais 
com a IJndime! BA; 
W. que tenha sofrido punição disciplinar, penal, ou administrativa que 
comprometa a idoneidade do(a) candidato(a). 
§ jO Não será admitido o voto por qualquer tipo de procuração, por mais 
específico que seja o mandato. 
§ 2°. Não poderá haver chapas compostas por candidato(a) ausente do fórum ou 
que componha mais de uma chapa. 
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1. constituir-se juridicamente, em conformidade com os objetiq' 
e as  diretrizes  estabelecidas neste es , nas normas 'f6TSe .c e no 
estatuto da União Nacional dos dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
li. adequar seus estatuto e regimento aos da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undlme para evitar contradições entre eles; 
lii. realizar o fórum estadual, com o objetivo de preparar-se para a participação 
no fórum nacional, além de outros objetivos de nível estadual; 
IV. comunicar à diretoria executiva da União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação - Undime a data da realização do fórum estadual, com 
antecedência mínima de 35 dias de seu inicio; 
V. enviar à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime, no 
prazo estabelecido pela diretoria executiva da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime, em ato próprio, a relação dos membros 
efetivos adimplentes com a Undime! BA; 
VI. enviar à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime, 
com até quinze dias da realização do fórum nacional, ata do fórum estadual, 
preferenclalmente com o registro da eleição da diretoria executiva, dos 
representíntes da Undime) BA conselho nacional de representantes e dos(as) 
delegados(as) para o colégio eleitoral no fórum nacional, todos devidamente 
identificados por municípios e pela função exercida (titular ou suplente), bem 
como demais documentos solicitados pela diretoria executiva da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
Vil. manter a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime 
Informada de suas atividades, bem como de alterações na composição de sua 
diretoria executiva e/ ou de seus membros no conselho nacional da 
representantes e delegados(as); 
VIII. relacionar-se com as demais seccionais; 
IX. colaborar com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
Undime no que lhe for solicitado; 
X. representar a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
Undime no estado da Bahia; 
XL acompanhar e subsidiar o trabalho da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime; 
XII. recorrer ao fórum nacional, conselho nacional de representantes, diretoria 
executiva e conselho fiscal, todas esferas administrativas da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - Undime. 
Parágrafo único. A Undime! BA encaminhará à União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime com trinta dias de antecedência do fórum 
estadual a proposta de alteração de seu estatuto ou regimento, para análise da 
compatibilidade. 

CAPÍTULO VI 
Da estrutura administrativa 

Seção 1 
Da secretaria executiva 

Art. 44. A secretaria executiva é órgão permanente da diretoria executiva da 
ündimel 8*.. 
§ 1°. A secretaria executiva será dirigida pelo(a) secretário(a) executivo(a) cujo 
currículo e experiência o(a) credenclem para o exercício de suas funções. 
§ 20. O(A) secretário(a) executivo(a) e os(as) coordenadores(as) de 
departamentos da Undimel BA serão empregados(as), formalmente 
reglstrados(as)!,.pom rerponeração compatível com o mercado. 
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§ 30. A organização do fórum estadual compete à secretaria fSUhUM 
coordenação e colaboração da diretoria executiva. 
§ 40 O cargo de Secretário (a) executivo (a) será ocupado mediante referendum 
da Diretoria Executiva, dentre candidatos Indicados pelos Municípios 
associados. 

Art. 45.0(A) secretário(a) executivo(a) tem dentre suas atribuições principais: 
1. chefiar as ações dos(as) profissionais dos departamentos da Undíme! BA. a 
fim de manter a equipe e os trabalhos coesos; 
li. demandar e supervisionar as atividades e as ações realizadas pelos agentes 
externos; 
III. planejar a execução das ações apontadas pela diretoria executiva e pelo 
conselho fiscal; 
IV. assessorar os dirigentes, produzir documentos e pareceres; 
V. estabelecer relações com os parceiros institucionais, governamentais, sob a 
orientação da diretoria executiva; 
VI. represefltar, quando demandado(a), a Undhne/ BA 
VIL acompanhar e monitorar a execução do plano de ação, a fim de subsidiar a 
análise da diretoria e do conselho fiscal; 
VIU, zelar pelo respeito às normas estatutárias, regimentais, aos princípios e às 
diretrizes da Undime! DA, além das demais atribuições delegadas pela diretoria 
executiva da undlnie/ DA. 
Parágrafo único. Os(As) empregados(as) dos departamentos da Undime! BA têm 
suas atribuições e responsabilidades definidas no pelo(a) secretário(a) 
executivo(a) da Undime! DA. 

Seção li 
Da gestáo administrativa, financeira e do património 

0 

Art. 48. A Undime! DA não distribui, entre os seus membros ou associados, 
conselheiros(as), diretores(as), empregados(as) ou doadores(as), eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, Isenções 
de qualquer natureza e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 
social, de forma Imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 
fundo de reserva. 

Art. 47. A Undime! DA executa seus projetos, programas ou planos de ações, por 
meio de seus recursos financeiros, doação ou cessão do recursos físicos e 
humanos, apoio a outras organizações e a órgãos do setor público que atuam 
em áreas afins. 

Art. 48. A Undlme/ DA adotará práticas de gestão administrativa,, necessárias e 
suficientes, para coibir a obtenção, de forma Individual ou coletiva, de benefícios 
e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos 
decisórios. 
Parágrafo único. Considera-se beneficio e vantagem pessoal indevida, qualquer 
vantagem economicamente mensurável, exceto as compensatórias, 
remuneratórias ou estabelecidas pelo contrato de trabalho, ou Judicialmente 
deferidas. 

Art. 49. O patrimônio da Undim& DA é constituído de bens móveis, imóveis, 
veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública e demais recursos 
financeiros obtidos com suas atividades, desde que integralmente empregad 
em seu objetivo social 
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Art. W.  Os recursos financeiros da Undimei BA  serao  constitui ao; 
1. doações que lhe sejam repassadas por governos municipais, estaduais e 
federal, assim como por pessoas de direito público ou privado, desde que 
atendidas as disposições deste estatuto e do regimento; 
H. recursos financeiros obtidos por Intermédio de assinaturas de publicações 
Impressas ou eletrônicas e de espaço publicitário delas decorrentes, conforme 
regulamentado pelo conselho nacional de representantes da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
III. recursos financeiros oriundos de parcerias, conforme regulamentado pelo 
conselho nacional de representantes da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime; 
IV. recursos oriundos da celebração de Termos de Fomento ou Colaboração, 
Acordos de Cooperação ou parcerias com governos municipais, estaduais e 
federal e árgilos a eles vinculados, organismos Internacionais, e demais 
organizações; 
V. receitas provenientes de contribuições associativas; 
Vi. receitas auferidas com recebimento de taxas de inscrição de fóruns e demais 
eventos; 
VII. recursos financeiros formalmente garantidos pela legislação federal em 
vigor, desde que regulamentados pela conselho nacional de representantes da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime. 

Art. 51. Os recursos financeiros obtidos integrarão o patrimônio da Undime! BA 
e somente poderão ser utilizados na consecução de seus objetivos sociais. 

Art. 52. A Undime/ BA considera para efeito de base de cálculo da contribuição 
associativa, as seguintes faixas de agrupamento de municípios conforme suas 
populações: 
1. até 9.999 habitantes; 
li. de 10.000 a 24.999 habitantes; 
III. de 25.000 a 49.899 habitantes; 
IV.. de 50.000 a 74.899 habitantes; 
V. de 75.000 a 99.999 habitantes,- 
Vi. de 100.000 a 199 999 habitantes; 
Vil. de 200.000 a 299.999 habitantes; 
VIII. de 300.000 a 399.999 habitantes; 
K. de 400.000 a 489.999 habitantes; 
X. 500.000 ou mais habitantes. 
§ V. Os valores referentes às faixas descritas nos incisos acima serão 
propostos pela diretoria executiva da União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação - Undime, devendo o conselho nacional de representantes da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime deliberar sobre 
a proposta. 
§ 20. No mínimo 201/5  do valor arrecadado anualmente com a contribuição 
associativa na Undime/BA deverá ser remetido para a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - Undime em até duas parcelas, cujos 
repasses serão efetuados nos meses de julho e novembro respectivamente. 

Seção III 
Da prestação de contas 

Art. 53. A prpstação de contas da undlme! BA observará, no mínimo: 
1. os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Bra Leiras 
Contabilida 
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II. a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramentef a- -.' cal, 
do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da undlme! BA, 
Incluindo as certidões negativas de débitos Junto ao INSS e ao FGTS, colocando-
os à disposição para o exame de qualquer cidadão; 
EL a realização de auditoria, inclusive por auditores externos Independentes, se 
for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de parcerias, conforme 
previsto em regulamento; 
IV. a prestação de contas anual de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO Vil 
Das disposições finais e transitórias 

Art. 54. A Undime! BA poderá vir a ser extinta, quando não cumprir seus 
objetivos, por iniciativa da diretoria executiva, mediante proposta aprovada pata 
maioria de seus membros e encaminhada ao fórum estadual para a deliberação 
de dois terços de seus membros em primeira convocação ou pela maioria dos 
presentes em segunda convocação uma hora depois. 
Parágrafo Unia,. No caso de extinção da Undime! BA, o patrimônio terá seu 
destino decidido pelo fórum estadual. 

Art. 55. A alteração estatutária, desde que não contrarie os objetivos da Undimei 
BA, será proposta pela diretoria executiva ao fórum estadual, de acordo com as 
disposições estatutárias. 
Parágrafo único. A alteração estatutária deverá ser aprovada em voto concorde 
de dois terços dos membros efetivos presentes ao fórum estadual, não podendo 
ele deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos membros 
efetivos presentes ao fórum estadual, ou com menos de um quinto nas 
convocações seguintes. 

Art. 56. Os membros da tindime/ BÁ não respondem ativa, nem passivamente ou 
subsidiariamente pelas obrigações sociais da Undime! BA. 

Art. 57. Os casos omissos serão resolvidos pela diretoria executiva, ad 
referendum do fórum estadual. 

Nt 58. A Undime! BA deverá até dezembro do ano em curso, ad referendum do 
fórum estadual, adequar seu estatuto ao estatuto da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - Undime, respeitando as diversidades 
regionais, ppra que não haja contradição entre os seus dispositivos e o da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime. 
Parágrafo único. A tJndime/ BA encaminhará à União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime a cópia do seu estatuto devidamente 
registrado no respectivo cartório, para arquivamento. 

Ait59. Para os efeitos deste estatuto, entende-se por maioria simples o primeiro 
número Inteiro após a metade e por maioria absoluta o primeiro número inteiro 
após a metade mais um de todos os representantes. 

Átt. $0. Os ternos desse estatuto entram em vigor na data de sua aprova 
pelo fórum estadual. 
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GEM DA PRESIDÊNCIA 

&da ve ais, a sociedade civil organizada vem compreendendo a importância de instituir um ambiente de 1nte9rida1Jee 

onfor i ade como pressuposto basilar de credibilidade, de higidez institucional e de segurança jurídica, assumindo 

rara alé dos governos, incumbe a cada cidadão e às instituições o dever ético de adotar práticas cotidianas e Protocolt  de 

conduts autados pela lisura, boa-fé, probidade e transparência. 

~~
; não poderia ficar alheia a esse processo e, por conseguinte, reafirma formalmente, por meio do Manual de int4g-

..mpliance, seus compromissos inarredáveis com as boas práticas de governança, com fundamentos sólido de 

kstent9. Udade socioambiental e financeira e com o mais absoluto zelo para com a nossa imagem e confiabilidade instit4ciõ-

al, ofetl 
 endo aos nossos dirigentes, membros, colaboradores, seccionais e parceiros do setor público e privado, J um 

mbient- brganizacional íntegro e seguro, para que, conosco, continuem somando esforços em prol do alcance dos ncksbs 

\ questã,da depuração ética e da prevenção à administração nociva, não deve estar atrelada aos discursos políticos e à a'tup-

o dosjó gãos de controle da Administração Pública, devendo ser encampado por todos os segmentos da sociedade, inc(uip-

o, evicÇe temente, as instituições privadas sem fins lucrativos que possuem finalidade voltada ao interesse público (coto,  é 

ocaso d,  Undime). Afinal, alei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013), marco legal dessa luta, alcança todas as pessoas jurk3icas 

Çom se4- filial ou representação no território nacional. 

Por isso, - chegado o momento em que a Undime, com o protagonismo que alcançou na discussão e definição das políiicrs 

úbIicas e educação neste país (mantendo um natural e recorrente relacionamento com o poder público e com o ter erro 

etor), cÇe e se resguardar como instituição, mantendo, em todos os seus negócios e relacionamentos institucionais, mecani,s-

inos  de? eservação da integridade que sempre a caracterizou, assegurando, ademais, a atuação independente, uníssona, 

partid4y, ética e pluralista que é sua marca distintiva. 

tntende7tos que a aprovação e a publicação do Manual de Integridade e Compliance visa assegurar a comunicação e a 

priação 'di, protocolos de integridade, que devem permear todos os ambientes em que a Undime se faz representar, seip ria 

y13dime; fnacional) ou em suas seccionais nos estados, fazendo-se essencial que este documento Iseja 

'Øto co4i um "seguro de vida" institucional, já que, sem ele, os riscos são imensos, visto que a legislação vigente não e4e- 

.iona q0 quer organização, de qualquer porte, envolvida em casos de corrupção, assim como não há sobrevida possível ;ara 

•alu4jnstituião em cujo conflito de interesses a faça se desviar de seus lídimos propósitos estatutários. 

O compl1ànce Qffice (Escritório de Conformidade) da Undime, também instituído neste contexto, trará uma importante 

eontribui ão especializada ao nosso programa de integridade e compliance, atuando de maneira orientativa, por meio  

çôes fo!r •tivas e da normatização de procedimentos, bem como, quando necessário, apurando e intervindo, corretiva eu-

em sijt ações que possam colocar em risco a unidade institucional e a credibilidade da Undime. 

êortantij. -'fundamental para a nossa instituição que todos compreendam e se engajem nos protocolos preventivos presc 'tss 

neste Mp ual e da Instrução Normativa dele decorrente, que devem ser vistos como uma mensagem explícita da Undimo no 

4entido ti seu absoluto repúdio e intransigência em relação a qualquer ato que venha a caracterizar ilicitude e/ou infrAção 

ética, esj, çialmente nas relações com o poder público e com parceiros do terceiro setor. 

onvida os todos vocês (dirigentes, membros, colaboradores e parceiros da Undime) a se engajarem na causa da prom4ção 

da integri ade. Boa leitura e vamosjuntos construir uma Undime mais forte e uma sociedade mais íntegra para todos! 

LUIZ MIGUEL MARTINS GARCIA 
Dirigente Municipal de Educação de Sud Menucci/SP 

Presidente da Undime 



1. O 'IJE SIGNIFICA INTEGRIDADE? 

lntegridf ç,  em sua definição conceitual clássica, representa a qualidade daquilo que é íntegro, que permanece inteiro, dom-

pleto, im arcial. Trata-se, portanto, de uma virtude, fundamentada pela retidão e imparcialidade. Aplicada às pessc4s, a 

integridb e qualifica aquelas que mantém atitude ética, correta e transparente, comprometida com a honestidade e a co1rê'n-

aa em t.r.os os seus atos e comportamentos, aquelas que mantêm sua conduta reta mesmo diante de situações das quais 

'poderia. 'ter algum proveito. 

ke fato1. integridade somente se consolida se os valores de uma pessoa estão em consonância com sua conduta. Tantc nos 

l'elaciona entos pessoais quanto na vida em sociedade, a integridade é a chave para uma vida mais justa e igualitária. 

1.1. Q 'UE SERIA A INTEGRIDADE INSTITUCIONAL OU CORPORATIVA? 

Trazida p-ra o ambiente institucional ou corporativo, a integridade tem por objetivo adicionar princípios éticos e de trajsPa-

•ncia 1. conjunto de regras e aos procedimentos gerenciais, administrativos e operacionais da instituição, a fim de impintar 

)ima ci  ra ética organizacional, de maior transparência, justiça e responsabilidade, de maneira que todas as suas deci4e e 

compot-mentos estejam alinhadas a este conceito. 

1.2. dOMO GARANTIRA INTEGRIDADE NA NOSSA INSTITUIÇÃO? 

.Para q ç conceito de integridade institucional seja incorporado ao ambiente organizacional da Undime, não se pode es 34ar 

jque o cb{nportamento íntegro venha apenas de modo espontâneo por parte das pessoas envolvidas nas atividades da institui-

ção. Ac 4ontrário, é necessário que a organização se adiante e estabeleça um conjunto de princípios e valores, aliado a rfi.as  

;e procéc(ifnentos internos que servirão de guia para orientar a atuação e o comportamento de todos os seus dirigente e 

co1abo1ajJores, tanto no âmbito interno quanto na relação com parceiros, órgãos públicos e terceiros em geral. A esse coij)n- 

,to de ndidas alicerçadas em integridade e princípios éticos, visando ao combate e a prevenção de irregularidades e dls  nos  
:de conjjrtamento, dá-se o nome de Programa de Integridade'. 1 • 
1.3. G bUE É PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE DA UNDIME? 

,0enonji4a-se Programa de Integridade o conjunto de mecanismos instituídos na Undime para atuar na prevenção, detecçãp e 

'comba(4a prática de atos lesivos ou de corrupção, bem como para promover a implantação de princípios éticos, códigos de jconduta adoção de políticas e procedimentos de integridade, com vistas a criar um ambiente institucional íntegro e pr vênir 

o envoiv mento da instituição, de seus colaboradores e gestores em atos lesivos contra a própria instituição, contra o seus 

parceiro j e/ou contra a administração pública. 

A defiáo do manual e dos pilares que lhe dão sustentação vêm estampada no artigo 41 do Decreto n° 8.420/2019, que 

regulap&htou a Lei n° 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, nos seguintes termos: 

'Art 41. Para fins do disposto neste Decreto, programo de integridade consiste, no âmbito 4 uma 
pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, audi{oria e 
incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de copduta 
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidade e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira? 



De acorde çom essa concepção, o Manual de integridade e Compliance da Undime permite a utilização de vários instrumeitos 

de gestã'p é controle para: promover a integridade e a conformidade organizacional; zelar pelo cumprimento de leis, nortas, 

políticas e diretrizes internas e de demais regulamentos aplicáveis à sua atividade institucional; promover a adoção de padrões 

éticos; oi -ntar e conscientizar seu público (interno e externo) quanto à prevenção de atividades e de condutas que posparn 

ocasiona - 

o Manual de Integridade e Compliance da Undime constitui-se em um importante instrumento de apoiojaos 

acionais e seccionais), uma vez que auxilia na tomada de decisões com maior segurança, ajudando-os a alcarçr, 

s rapidez, os objetivos sociais da instituição. Por força de seu enfoque preventivo, o Manual de integridade e Cpn-

Urtdime, permite considerável diminuição dos riscos de atos ilícitos e conflito de interesses na instituição, sdndo

A  se de eventual desvio ou quebra de conformidade, atua de maneira a identificar, responsabilizar e corrigir a 4Ia 

rápida e eficaz. 

Qq IS OS BENEFÍCIOS DE SE ADOTAR UM MANUAL DE INTEGRIDADE E 
COM LIANCE? 

Uma in4i ição como a Undime  que, reconhecidamente, preza pelas boas práticas e por uma gestão transparente,  pode1  p'or 

neio dd anual de Integridade e Compliance, alcançar com maior solidez, os seus objetivos estratégicos. Como menciorja4o 

tios t6pi,c s acima, a implantação deste manual, contribuirá efetivamente para: o fortalecimento de sua credibilidade; a oiMi-

pção d ua eficácia e qualidade das ações ofertadas; a melhoria dos níveis de govemança e atuação focada em prátic4s de 

prevenç , reduzindo todo e qualquer tipo de exposição à riscos. Muito embora a implantação do Manual de integridade, e 

e possa, à primeira vista, parecer algo que venha a criar burocracia para a instituição ou, até mesmo, represnar 

gastos a' cionais, é importante ressaltar que os custos de uma eventual não conformidade podem ser muito maiores e Çnais 

çlanosos . ara a instituição, pois a depender do alcance do dano causado pela não conformidade, a Undime pode sofrer i4pb- 

ição d \jltas e outras sanções legais e até perda do prestígio e da confiança de sua atuação perante a sociedade e pa}ci-

ços. 

Outro  bé 
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?U incoçi 
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9 imperio 
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tambéni Oo se pode deixar de mencionar que, cumprindo sua função social de maneira ética e comprometida, a Undime1será 

diretamt te beneficiada ao atrair parceiros que adotam essa mesma postura. Instituições que reconhecidamente prezam pala 

ntegrida e e transparência sempre buscarão parceiros com boa reputação e com conduta semelhante. 

Âlém diss 

estore 

'tom ma1 

jliance 

que, em1  

de ma  n4i 

efício relevante alcançado coma implantação de um Manual de integridade e Compliance por urna instituição cprpo 

garantir que, independentemente, de quem venha a geri-Ia,  ela terá uma estrutura capaz de garantir a integricade' 

ões ou, ao menos, sinalizar rapidamente que algo está sendo feito de maneira indevida, permitindo que o probrha 

rmidade seja sanado de maneira mais célere, para que a imagem da instituição não seja colocada em risco, iois, 

sabemos, para garantir boas relações com o Poder Público e com o terceiro setor não basta ter dirigentes honet4s, 

p também dispor de sistemas eficazes para garantir integridade e transparência, de uma forma que isso seja p4r4-

oda a sociedade. 



2.1. E$TE A POSSIBILIDADE DE PENALIZAÇÃO PARA INSTITUIÇÕES QUE 
NÃO ADOTAREM UM PROGRAMA DE INTEGRIDADE? 

Sim, exit possibilidade de penalização para as instituições que não adotarem um programa de integridade e essa peniza-

ção podrer extemada de várias maneiras. Em seu primeiro aspecto, é necessário considerar o comando criado a partir d l,ei 

Anticori14ção, que resultou na responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administ4çso 

ública.t!pssa forma, qualquer organização da sociedade civil, comprovadamente envolvida em atos lesivos a qualquer órgão 

a admipstração pública, poderá ser responsabilizada e sofrer as penalidades previstas nessa legislação específica. 

À exist94a de um Manual de Integridade e Com pliance, para esses casos, funciona como atenuante na dosimetria de sarifões 

ara or4rizações envolvidas em procedimentos administrativos ou civis. Ao contrário do que acontecia anteriormn(e, 

quandojs$mente a pessoa física que praticava o ato ilícito podia ser penalizada, a legislação atual prevê expressamerte a 

jenalizap da instituição que teve interesse ou algum benefício na prática daquela irregularidade, independentement de 

de benst  imposição de multas, suspensão de atividades, proibição de receber recursos públicos, perda de imunida e e 

ençõe{ joclendo resultar até mesmo no encerramento compulsório das atividades da instituição. 

outrJ do, em alguns Estados brasileiros e no Distrito Federal, a adoção do programa de integridadejá é requisito obçigh-

1ório paÇz as instituições que celebram instrumentos jurídicos de qualquer natureza com órgãos da administração pública1  por 

força de1 gislações criadas especialmente para conceber essa obrigação, como veremos um pouco mais adiante. 

l4esses t.os específicos, caso não comprove possuir programa de integridade implantado e em efetivo funcionamen(o,.a 

rnstituiça poderá sofrer multas ou até mesmo ficar impedida de celebrar novas parcerias como poder público por deterrrtin-

ao períd 

t'or fim, elhor forma de a Undime se precaver quanto a essas repercussões indesejadas é adotar este Manual de integr140be 

e Compljs 'ce de maneira efetiva, pois tal adoção concreta não apenas reduzirá a possibilidade de que irregularidades 4or-

r1am, com também atenuará as sanções na eventualidade da instituição ser responsabilizada pela prática de ato lesivo cdntra 

a admints  ração pública. 

CO' O FAZER A ANÁLISE DE RISCO? 

i. No QUE CONSISTE A ANÁLISE PRÉVIA DE RISCOS? 

mo 

e. Mapear riscos significa identificar e analisar os principais fatores e situações que possam levar a intituiçoà 

inconformidades ou atos ilícitos. Estes riscos podem estar presentes no exercício da atividade institucional, nós 

ritos internos, na conduta de dirigentes e colaboradores, nos relacionamentos internos entre colaborador se 

terceiros e com órgãos públicos, no próprio ambiente de trabalho e até na atuação de terceiros que falam em 

stituição. 

Nesse s ido, para mapear corretamente os riscos, é de extrema importância conhecer o objetivo social da instituição; sda 

Jstwturq terna (Estatuto e Regimento); o conjunto de leis, normas e regulamentos aplicáveis às suas atividades, para qi5e'o 

lano d1 ombate, prevenção e remediação seja corretamente desenvolvido e aplicado. 

toda in4i uição deve efetuar o mapeamento e a análise de seus riscos, independentemente de seu tamanho e de seu 

de ativicj 

prática ci
i Ørocediri 
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ento e análise dos riscos são os principais pilares para a implementação de um bom Manual de Integridade e Cpm-

vem ser conduzidos de forma periódica, a fim de identificar qualquer mudança no cenário que represente risco, em 

ueles que possam implicar em sanções, perdas financeiras ou de reputação, afetando a sustentabilidade e pejeni-

stituição. 

4. DA EORIA À PRÁTICA: COMO ELABORAR UM PROGRAMA DE 
(NTEF RIDADE? 

b progrp a de integridade, conforme visto nos tópicos acima, tem como principal objetivo criar um conjunto de mecanisjnos, 

comPot por diretrizes, procedimentos internos e ações, calcados em valores éticos, com o firme propósito de preenir 

detectaç corrigir desvios, fraudes, irregularidades e atos lesivos ao poder público e também à própria instituição. 

rara m ar entendimento e desenvolvimento do programa de integridade da Undime, observamos os parâmetros defiTds 

kçlo de -to que regulamentou a Lei Anticorrupção (Decreto 8.420/15, art. 42), parãmetros esses que podem ser traduydps 

Slo cur.rimento das etapas constantes nos 8 pilares a seguir definidos e estruturados: 

14.1. S PORTE E COMPROMETIMENTO DA PRESIDÊNCIA E DE 
SEUS 'IRIGENTES. 

comqr metimento da alta direção da instituição é considerado um dos elementos mais importantes de um Prograa çie. 

integri4a 'e, pois representa o comprometimento dos gestores/dirigentes da organização com a ética e a integridade, tt0 
na cond ão de suas atividades institucionais, quanto em sua conduta pessoal. 

ssim, 'a que seja eficaz e efetivamente transformador, o programa de integridade deve receber aval explícito e incon icio- 

hal dos . irigentes da Undime e, suficiente autonomia de gestão, para garantir sua eficácia na implantação das medi as e 

rocedi entos que irão atuar na prevenção, detecção e punição de condutas antiéticas e atos lesivos. 

import.  
1 

e destacar, que o apoio da administração da entidade, também, pode ser evidenciado pela participação nas earas 

imple 'entação do manual, na aprovação das políticas e medidas de integridade e, tão importante quanto, pela adoç o 1e 

'4.2. 4 'ALIAÇÃO DE RISCOS E DILIGÊNCIA PRÉVIA, 

A primeit medida para a correta implantação de um programa de integridade, consiste no levantamento prévio de inf9i4a-

ções  dá  i stituiçào. É preciso conhecer integralmente a estrutura organizacional da Undime, obrigações tributárias, si ação 

iinancefr-, organização contábil, objetivos sociais, procedimentos internos, modelo de relacionamento com colabora rés,, 

parceir3'. órgãos públicos e terceiros, bem como todo o arcabouço de leis aplicáveis às suas atividades, para identificação 

prévia 4; inconformidades e riscos eventualmente já existentes, que possam afetar ou prejudicar a atuação de sua orgalr,i±a-

'ção. 

.Esse le a tamento prévio, de mapeamento de riscos, permite conhecer toda sua estrutura e, o mais importante, perrqite a 

elaborajo de um programa de integridade que seja plenamente adaptado às necessidades de sua organização. 

1! 

ma po!s  1 r ética por parte de seus gestores, que sirva de exemplo a todos os colaboradores e terceiros. 

Is  



4.3. E BORAÇÃO DO CÓDIGO DE CONDUTA. 

to de documentos que são produzidos na implantação do programa de integridade, o Código de Conduta Ética é lJo conj 

o alicerc 

todos o lolaboradores e dirigentes, independentemente do cargo ou função exercidos, estendendo-se, ainda, a terc 

como fotIecedores,  prestadores de serviço, agentes e parceiros. 

ros, 

rincipal, na medida em que estabelece, dentre outros itens, os padrões de conduta, direitos e deveres apiicánis a 

6 código 

decisões. 

4e insti41 

statuto 

Para quê 

o códigq 

e conduta deve ser fonte de consulta constante para dirigentes e colaboradores, direcionando comportamenÇos e 

código de conduta ética visa, sobretudo, à prevenção de desvios éticos, promovendo a disseminação da idenld-

ional e orientações sobre os deveres de fazer e de não fazer, sempre em sintonia com princípios fundados no 

na ética. 

éja eficiente e capaz de atuar na implantação de uma cultura ética no ambiente organizacional, é recomendável jqqe 

'Declaração de apoio formal da Presidência, no sentido de que apoia a integridade e é contrário a qualquer f4r1?a 

de corrupção; 

Declaração de abrangência, no sentido de que será extensivo a todos os colaboradores e membros, sem distirjçâo 

de cargo ou função; 

'Compromissos da instituição em relação aos seus colaboradores, órgãos públicos, comunidade, parceiros, foré_ 

cedores e terceiros; 

borde, dentre outros, os seguintes aspectos: i i  

.abrangidos pelo código; 

Princípios éticos fundamentais, sobre os quais estarão alicerçados os direitos e deveres por parte de todo os 

Compromissos dos colaboradores em relação à organização; 

Repúdio expresso a condutas que configurem atos de corrupção ou fraude e a situações que possam conflgtirar 

,conflitos de interesses; 

'Penalidades para as violações ao código; 

Estabelecimento de canal de denúncias para comunicação sobre violação ou suspeita de violação ao códigi 4e 

,conduta, com mecanismos de proteção ao denunciante de boa-fé; 

Declaração de aceite, por meio da qual cada membro do CBR, membro da Diretoria e colaborador, seja da sede 

nacional ou das seccionais, manifesta conhecer e comprometer-se a cumprir o código de conduta ética. 

O códig - e conduta ética deve, por fim, incorporar os valores que são importantes para a instituição e estar alinhado Çorn 
iia misõs e visão. Deve, ainda, ser o instrumento orientador, formal e institucional, para a conduta pessoal e profissional de 

todos o .laboradores, com extensão a parceiros, tornando-se um padrão de relacionamento interno e externo a ser seg ido 
condução das atividades da organização. 

44 E BORAÇÃO DE POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E CONTROLES INTERNOS. 

4o lado Ø código de conduta ética, as políticas institucionais constituem o conjunto de documentos fundamentais de um 

roranja .e integridade, pois representam importantes instrumentos de gestão e controle de riscos, estabelecendo regrpse 

procedirç ritos internos, forma de atuação dos diversos departamentos, forma de relacionamento com órgãos públiLo, 

colaborá • res, parceiros e terceiros, dentre outras. As políticas institucionais servem, em síntese, para formalizar a postura da 

1
rganiza o em relação aos diversos temas abrangidos por sua atividade. 



Ao lado lts políticas, os controles internos são representados pelo conjunto de documentos que detalham essas politidas e 

ás proce4mentos operacionais adotados pela instituição com o objetivo de prevenir irregularidades ou inconformidades. A 

çxistênciJdesse conjunto de controles internos atua de maneira altamente eficaz para minimizar riscos operacionais e denão 

éonform ade, asseguram a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras, além de assedurar 

i~l ue as 4i e regulamentos aplicáveis às atividades institucionais estão sendo devidamente cumpridas. 

todos es -s documentos devem estar alinhados com os princípios e valores firmados no código de ética da instituição, 

devendo er divulgados aos colaboradores. 

..5. l EINAMENTOS E DIVULGAÇÃO DO MANUAL DE INTEGRIDADE E 
OM 'lANCE. 

bma ve$ ue o código de ética tenha sido elaborado, é essencial que todos os colaboradores recebam informações e treina-

¶nento c -!'ca de seu conteúdo. O comportamento condizente com as diretrizes firmadas no código de conduta ética, sompnte 
poderá -r exigido do colaborador se ele tiver amplo acesso ao código e, inteiro conhecimento, sobre seu conteúdo jséu 

ncionA ento. O mesmo raciocínio se aplica às políticas e controles internos, cujos conteúdos devem ser amplamente d vul-

gados eh  r•e os colaboradores. 

Assim, és e pilar tem como objetivo primordial a disseminação, de maneira orgânica e permanente, dos valores, notas, 

olítica - krocedimentos sobre a conduta ética e integra que se deseja para sua organização, tanto na esfera pessoal, quno 

tia instity  lona[.  A consciência sobre os temas de integridade deve ser amplamente divulgada por meio de comunicação ir)tr-

a e extf a, utilizando-se, para tanto, de todos os canais disponíveis. 

sses trei mentos podem ser feitos, portanto, por meio de palestras (sejam presenciais ou virtuais), de workshops, de alôps 

em grui ou até mesmo por meio de vídeos enviados aos colaboradores. O importante é que o conteúdo desse 
coniuntr  e 

documen os e seus temas sejam amplamente divulgados e que atinja todo o universo compreendido por sua organizaço, 

pois esse 'um dos principais fatores que irá garantir a eficácia e a efetividade de seu programa de integridade, contribuihc{o, 

de form undamental, para a criação de uma cultura ética dentro da instituição. 

- 

É6.  1 NAL DE DENÚNCIAS. 

IJma vel i plantado, o Programa de Integridade deve ser capaz de prevenir inconformidades de qualquer natureza. É imo's 

sível afi ar, contudo, que mesmo após sua implantação, nenhuma irregularidade irá ocorrer dentro da instituição, sejJ em 

razão d - esvios de procedimentos ou desvios de conduta. Para que eventuais inconformidades sejam levadas ao conleci-

rnento da nstituição e devidamente apuradas, é importante a criação do Canal de Denúncias, que deve ser amplamente 4es-

sível a t'!) os os colaboradores, gestores, parceiros e fornecedores, que dele podem fazer uso a qualquer momento, com;a 

garantia • e privacidade e anonimato, caso assim desejem. O canal de denúncias pode ser implantado de diversas manejras: 

por tele e, por meio de site e e-mails específicos, por meio de caixas de sugestões, denúncias e reclamações espalhÀdâs 

elos ar4i lentes da instituição, ou até mesmo pela combinação de todos esses meios. O importante é que seja acessíJel a 

tdos qt- ueiram denunciar urna irregularidade e que seja eficiente no sentido de fazer essa denúncia chegar ao cc4iitê 

?pspons
1  1 por sua investigação e apuração. Assim, é imprescindível que, com o Canal de Denúncias, a organização promova 

constitp ção de um grupo ou comitê que ficará responsável pela gestão do canal, atuando desde o recebimento das denún-

sias até a çalização das investigações necessárias para a apuração de sua veracidade, pois não basta que as denúncias sejam 

t'pitas. ta •ém é necessário que sejam devidamente recebidas, investigadas e remediadas, conforme ocaso. 



1 

lecomeu á-se que esse grupo, ao qual costumeiramente se denomina "Complionce Office"e que será nomeado pelos ge'sto-

rs da oi' nizaçào, seja composto por colaboradores de diferentes áreas, com mandato de, no máximo, dois anos, permitida 

a reeleiçf A adoção dessas medidas é importante para permitir a oxigenação do grupo, o revezamento entre seus memros 

e garantjrfseu funcionamento de maneira transparente e  imparcial.  O canal de denúncias é um dos pilares de sustentaçã do 

qrogranj. de integridade e, além de permitir o conhecimento e apuração mais rápida de irregularidades que, de outra forma, 

lalvez n 'chegassem ao conhecimento da organização, ainda funciona como medida de desestímulo para a prátic7 de 

desvios 9  irregularidades. 

4.7. DIDAS DISCIPLINARES EM CASO DE VIOLAÇÃO DO PROGRAMA DE 

NTE IDADE (OU DO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA). 

partir .momento em que a instituição adota o programa de integridade, ela promove a criação de um código de con luta,  

etica, nq ual explicita as condutas entendidas como corretas e desejadas entre seus colaboradores, é razoável deduzir qe, 

para a lo duta irregular ou em desconformidade com os padrões adotados pelo código, será passível a aplicação de da ,enal ida. e ao infrator. Essas penalidades também devem estar definidas e explicitadas no código de conduta ética e dev ser 

ado a ;.dos os colaboradores, o conhecimento sobre as violações (não serão toleradas) e as penalidadesque poderá ser 

plicad4s -ara as condutas irregulares. 

s pen4i.'ades que podem ser adotadas são as mesmas definidas pela legislação trabalhista e se constituem de: advertirlàa 

(oral e ¶ rita), suspensão e demissão. As medidas disciplinares podem ser aplicadas a qualquer colaborador que correer tomProP.da violação ao código de conduta ética, independentemente de seu cargo ou função dentro da organização. 

4.8. 1 )/ESTIGAÇÕES INTERNAS. 

Ãtrelad' aos controles internos, as instituições/organizações devem possuir procedimentos específicos para investiga 4ão e 

revençL de fraudes e ilícitos, sobretudo no âmbito da execução de parcerias ou em qualquer interação com o setor pú 'liço, 

bem co 1  • comitês apropriados para a condução de investigações que permitam apurar prontamente, de forma rigor  sã  e' 

ndeeij. ente, denúncias de comportamentos ilícitos ou antiéticos, devendo garantir que fatos sejam verificados, respon 

idades 'entificadas e, em sendo necessário, sanções disciplinares ou medidas corretivas sejam aplicadas. 

lu 

4.9. ONITORAMENTO CONTÍNUO. 

A 
robut  2 de um programa de integridade se mede pela sua efetividade. O monitoramento consiste na implantação de jm 

j tocessp de avaliação rotineiro e contínuo, visando seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência jie' 

tos lesí .'s à organização, deforma a identificar se os diversos pilares do programa de integridade estão funcionando coMor-

me o p1a ejado, se os efeitos esperados de conscientização dos colaboradores estão se materializando na organização  se, 

bs risco dentificados estão sendo controlados. 1 

Para reMdação do monitoramento contínuo do manual, deve haver constante avaliação das ações e medidas adoqd'as,, 

buscandc identificar novos riscos, áreas ou processos nos quais possam ocorrer quebra de integridade ou inconformilade. fr em como redefinição de priorização dos riscosjá identificados para, conforme o caso, implementar novas ações mitiga1idras. 



OU RAS BOAS PRÁTICAS RECOMENDADAS. 
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à conjunto de medidas recomendadas para a implantação de um Programa de Integridade eficiente e durad4uro, 

e constituem como boas práticas a observância de alguns requisitos, como: 

Diligenciar para contratação de fornecedores e prestadores de serviços, que, contratualmente, declarem conijecer 

e respeitar o Código de Conduta Ética da organização contratante; 

Documentar e registrar, seja por meio de atas, de relatórios ou mesmo fotos, todas as fases de implantaçã do 

Manual de Integridade e compliance, a fim de comprovar sua efetividade ao longo do tempo; 

Promover a atualização periódica do Manual de Integridade e Compliance. 

RUÇÃO NORMATIVA/Undime/N° 1/2020. 

e toma público o seu protocolo de integridade e compliance 

áde), disciplinando rotinas e procedimentos a serem observa- 

bito da Undime (nacional) e de suas Seccionais. 

ite da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), no uso das atribuições que lhe são c 

art. 38 do Estatuto Social da instituição, com arrimo nas disposições da Lei n°12.846/2013 ("Lei Anticorrupçã 

o que prescreve o Art. 41 do Decreto n°8.420/2015, e, ainda, 

\NDO o compromisso público da Undime com as boas práticas de governança, com fundamentos sólido 

lidade socioambtental e financeira e com o mais absoluto zelo para com a imagem e confiabilidade institucion 

NDO, ainda, a necessidade de resguardar a instituição, mantendo, em todos os seus negócios e relacioname 

ais, mecanismos de preservação da integridade, assegurando, ademais, sua atuação independente, uníssona, ap 

e pluralista; 

NDO, por fim, que, no Planejamento Estratégico da Undime, há metas inerentes à normatização de rotinas, 

egurar integridade, conformidade e compliance; 

orrnatizar e tornar públicos seus protocolos de integridade, que devem permear todos os ambientes em q &a 

faz representar, seja na Undime (nacional) ou nas suas Seccionais nos Estados, conforme segue: $ 

CAPÍTULO 1 

DO MANUAL DE INTEGRIDADE E COMPLIANCE (CONFORMIDADE) DA UNDIME 

instituído, no âmbito da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, o Manual de Integridade e Com- 

pformidade), cujas normas aplicam-se aos membros, dirigentes, colaboradores, consultores autônomos, e, no que 

s parceiros e fornecedores que firmem negócios com a Undime, tanto no que se refere à sua organização central 

tomo também a todas as Seccionais da Undime nos Estados. 

único: A adoção deste Manual de Integridade e Compliance (Conformidade) visa prevenir e/ou mitigar potenciais 

latórios e danos à imagem e à credibilidade da instituição, estabelecendo medidas de autorregulação que ab an-

os de conduta, governança, transparência e temas como ética, conformidade e integridade, dando suporte,aos 

tratégicos e gerenciamento de riscos da Instituição, conforme sua missão, visão e valores. 

II 

4- 



SEÇÃO 1 

DOS CONCEITOS 

Ãrt 2° idera-se para os fins desta Instrução Normativa: 

1 •t - '- conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, conferé4cis 

e trãmit - de documentos e informações, entre outros, operacionalizados de maneira integrada pela direção e pelo corpD de 

tolabo . ores e Dirigentes, destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável para a consecução da missãb 1a 

çntida4. 

ere - 
circunstâncias que criam riscos dejulgamento ou ações relativas ao interesse primário dos ColaLor?- 

dores e us Dirigentes que venham a ser indevidamente influenciadas por um interesse secundário. Entende-se por inteie%se 

primário s principais objetivos de sua atividade enquanto Instituição e o interesse secundário significa, em geral, a assupçâo 

de inte es pessoais, científicos, educacionais, assistenciais, religiosos, sociais etc. Os interesses secundários não são cbni- 

erado regularidades em si, mas passam a ser questionáveis quando podem ter influência sobre o interesse prinlárjo, 

present a missão da Instituição. 

Terriji : é todo aquele que interaja direta ou indiretamente com a Undime. 

IV.]rifo? âção Privilegiada-  assuntos sigilosos e relevantes ao processo de decisão no âmbito da Undime, que tenha granie 

kperc4 :o e que, por qualquer motivo, não deva ser de amplo conhecimento público. 

eletrôn c (e-mail), redes sociais (WhatsApp, Instagram, Facebook), site institucional, assim como, telefone (fixo ou ceulr) 

torpor os,os, ou seja, cedidos pela Undime, bem como telefone celular pessoal declarado como funcional, mediante for?nli-

gação. 

SEÇÃO II 

DA FINALIDADE 

Art. 30  • Manual de Integridade e Compliance da Undime tem por finalidade: 

- Estacer normas e padrões de conduta ética claros e proporcionais para os membros, dirigentes, colaboradores, coçsbl-

mores af .'nomos, e, no que couber, aos parceiros e fornecedores que firmem negócios com a Undime, visando prevenir, id4n-

tificar e1  -mediar violações aos padrões de integridade e gerir conflitos de interesses potenciais ou reais; 

1,11 - Ass' rar que todos os dirigentes, membros do CNR, além dos colaboradores, consultores autônomos, parceiros e f6me-

cedorei tie firmem negócios com a Undime, tanto no que se refere à sua organização central (nacional), como tambm'às 

suas s4 ipnais, exerçam com zelo e dedicação as atribuições legais inerentes ao cargo ou função, bem como observ4nas 

normas 1 gais e regulamentares; 
It 

111 - Ass tirar que os dirigentes, membros do CNR e DME's (no que couber), além dos colaboradores, consultores autônqmos, 

no qo - 'couber, os parceiros e fornecedores que firmem negócios com a Undime, tanto no que se refere à sua organiaç5o 

;central acional), como também às suas Seccionais, colaborem para a implementação e cumprimento do Prograrr
j
a 'de 

;Integri1. 'e e Compilance da Undime e ajam de acordo com os padrões éticos estabelecidos neste Manual: 

11V - Est3 elecer ações e mecanismos de prevenção, identificação e reporte de desvios de conduta, irregularidades e prátiEade 

'ilícitos t ntra a Undime; 

- Assè urar o tratamento equitativo e mitigar situações de conflitos de interesses; 



til - ApÇtiçoar a transparência do processo decisório e da governança e gestão dos recursos da Undime, a melhoria da Ares-

tação de :ontas e o incentivo do controle social; 

Inicar internamente os valores e padrões éticos da Undime e externamente para o setor privado, sociedade civil, 

arceiros e terceiros, de modo a aumentar a conscientização dos benefícios da integridade da Instituição; 

tar e exigir, interna e externamente, o respeito aos valores e padrões de Integridade e Compliance da Undimej 

$111 - Con 

psuário4. 

yIlI - Prg 

SEÇÃO III 

DOS OBJETIVOS 

4° Manual de Integridade e Compliance da Undime será executado em conformidade com os objetivos que regnI a' 

instituiçã São eles: 

- prorri. era ética, a cultura de paz a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros valores universais; 

11 - defe era educação básica de qualidade como direito público: 

i - pro. 'rmecanismos para assegurar, prioritariamente, a educação básica em uma perspectiva municipalista, bus$ndo Ø  

Ünivers.I aro atendimento, o ensino de qualidade e a escola pública; 

rV- par(i ipar da formulação de políticas educacionais, fazendo-se representar em instâncias decisórias, acompanhando kas 

bplicaç4e nos planos, programas e projetos correspondentes; 

- ince vara formação dos Dirigentes Municipais de Educação para que, no desempenho de suas funções, contrib}Jem 

decisiva ente para a melhoria da educação pública; 

VI - luta ela autonomia municipal. 

joarágrcP. Único: O Manual de Integridade e Compliance da Undime será construído em concordância com o que preceitqa os 

rincípi4' basilares da Instituição, que são: 

a) de ocracia capaz de garantir a unidade de ação institucional; 

b) i mação da diversidade e do pluralismo; 

c) de  tão democrática baseada na construção de consensos; 

d) Jp icação dos recursos públicos de maneira lícita e transparente; 

e) 4 es pautadas pela ética, transparência, legalidade, impessoalidade, economicidade, eficácia e eficiência; 

f) aó •nomia perante os governos, partidos políticos, credos e a outras instituições; e 

g) vso sistêmica na organização da educação, fortalecendo o regime de colaboração entre os municípios, os estadcjse a' 

Uniii  

SEÇÃO IV 

DAS DIRETRIZES 

Art. 50  N • cumprimento do Manual de Integridade e Compliance da Undime observar-se-ão as seguintes diretrizes: i 

1, 1 
- 

orierlt ção a partir dos objetivos estratégicos e das prioridades do Programa de Integridade e Compliance da Undime; 

1i 

1 



e 

II - defini ão de responsabilidades e funções claras para os cooperadores e dirigentes da Undime, atribuindo capacidadeapro-

priada p a o cumprimento dessas responsabilidades; 

III - defin ção de expectativas para os cooperadores e dirigentes com o objetivo de apoiar o Programa de Integridade e Com—

pliance ' Undime por meio de conduta pessoal exemplar e demonstração de alto padrão ético no exercício da função; 

IV - oro oção de educação e capacitação dos Colaboradores e Dirigentes nas áreas de ética, integridade e sistemas de 

'compli. e; 

- apri •ramento dos instrumentos de transparência e prestação de contas da Undime; 

Vi - enf liimento das partes interessadas e/ou relevantes no desenvolvimento e execução do Programa de lntegrid42e e 

Çomp/icj ce da Undime; 

Vil  - ulli ação, preferencialmente, de tecnologias da informação e meios de comunicação virtuais, com uso de lingudgém 

kimples essível ao usuário e que possibilite claro entendimento do conteúdo veiculado, por meio de comunicação ofii; 

- c lação com Manual de Integridade de terceiros, quando for o caso. 

CAPÍTULO II 

DO COMPLIANCE OFFICE DA UNDIME 

1- II. 
Art. 60  i-  a criado, na estrutura organ izacional da Undime, o  Compliance Office  (Escritório de Conformidade), com reporte 

direto àIiretoria Executiva da Undime (nacional), responsável pela implementação, execução e monitoramento do Sisterja Se 

Gestão d 'Integridade e Complionce (conformidade) da Undime. 

frt. 70  o 5 (cinco) membros do Compliance Office  (Escritório de Conformidade) serão nomeados ad hoc pelo PresiderrÇe da 

ndime acional, para um mandato de dois anos, permitida uma única recondução, sendo: o Diretor Jurídico da Unbime, 

haciona

, 

 .residente), bem como 4 (quatro) DME's indicados pelo CNR (um por região geográfica brasileira, excetuando se a 

região q 'Presidente do Escritório), além de 1 (um) colaborador da Undime que atuará como secretário do escritório, 1~ 

lireito oto, a ser indicado pela Diretoria Executiva. 

SEÇÃO 1 

DA COMPETÊNCIA DO COMPLIANCE OFFICE (Escritório de Conformidade) 

Arl8'C-i pete ao Compliance Office (Escritório de Conformidade) da Undime: 

- coor1 nar e implementar o Programa de Integridade e exercer monitoramento contínuo, visando seu aperfeiçoa 

para pr- - nir, detectar e sanar a ocorrência de atos lesivos; 

11 - dese' olver e manter atualizados os normativos em conformidade com a legislação regente; 

ill 
- 

aPol. o levantamento de riscos para a integridade e propor plano de tratamento; 

IV - coo enar a disseminação de informações sobre o Programa de Integridade e Compliance (conformidade) com apoip da 

ssesso i de Comunicação da Undime de maneira a garantir que os Colaboradores e Dirigentes tenham acesso tempestiio 

oportu o às diretrizes e normativos do programa; 

Y - atu4 na orientação e treinamento dos Colaboradores e Dirigentes da Undime com relação aos temas pertinent4 éo 

1rogran4. 'de Integridade e Compliance (conformidade); 

'/I - prop r estratégias para expansão do Programa de Integridade para terceiros que se relacionem com a Undime; 



VII - geri o canal de denúncias da Undime quanto à comunicação de possíveis violações a este Manual, às normas internas de 

integrida e e Compliance (conformidade) e ao Estatuto/Regimento, garantindo a confidencíalidade e a não retaliaç4 do 

denuncia te de boa-fé; 

VIII - inst;urar procedimento apuratório para o tratamento das denúncias recebidas; 

IX - emiki relatórios de monitoramento e manter arquivados em sistema próprio os registros de consultas, denúncias rpor-

ies, apu'  -çóes e outros documentos do Sistema de Gestão de Integridade e Compliance (conformidade), para consulta IeIos 

remb4 da Undime; 

- delilj-rar sobre a aplicação de sanções às violações deste Manual, das normas intemas de Integridade e Compliance scohl 
formida1d-) da Undime e da legislação aplicável; 

- 
anai ar e discutir potenciais e reais conflitos de interesses; 

kll - resp nder consultas realizadas acerca de dúvidas relacionadas ao Código de Conduta Ética e das normas e proceditjien-

os inte •s do Sistema de Gestão de Integridade e Compilance (conformidade) da Undime. 

CAPÍTULO V 

DAS NORMAS DE CONDUTA ÉTICA 

Art. 90 exercício de suas funções, os dirigentes, membros e colaboradores da Undime deverão pautar-se pelos mais e eva-

dos padr es éticos, sobretudo no que diz respeito à integridade, à moralidade, à clareza de posições e às normas de Govr-

pança 1 'ompliance (conformidade), com vistas a motivar o respeito, a credibilidade e a confiança da Undime e garaqti o 

'umpri rito de sua missão institucional. 

Art. 100;'.ra os fins do disposto nesta norma, os dirigentes, membros e colaboradores da Undime deverão: 

- mane clareza de posição e decoro, com vista a projetar respeito, credibilidade e confiança perante os colegas e pira o 

público a geral; 

II - exeìc r com zelo e dedicação a sua atividade e manter respeito à hierarquia, observando as normas regulamentar 4s da 

Undime 'em assim dispensar atenção, presteza e urbanidade ao público em geral; 

II - marit r fora do ambiente de trabalho conduta compatível com o exercício da função e com um legitimo representane Øa' 

,nstituiç5 - Undime. 

rt li- 6,  condutas vedadas aos dirigentes, membros e colaboradores da Undime: 

- deixa'r • e realizaras atribuições que lhe forem confiadas como devido zelo técnico, profissionalismo, honestidade, irr par-

iaIidadr, impessoalidade, responsabilidade, seriedade, eficiência, qualidade e urbanidade; 

II - ser ii uenciado a agir de maneira parcial por pressões internas ou externas indevidas, por abuso de poder, por tráfico àe' 

influênc,; qui constrangimento ilegal; 

- ate4 .r contra os direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional, contra a honra ou o patrimônio,  com 

$buso op desvio do poder hierárquico ou sem competência legal, para atender interesse próprio ou de terceiros; 

(V - atuar -m conflito de interesses; 

- divul. .r ou fazer uso indevido de dado ou informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiros, obtida em 4záo 

ativi i, e exercida, bem como permitir o acesso de pessoas não autorizadas a sistema de informações da Undime; 



VI 
- 

forçt-(er ou divulgar dados ou informações intencionalmente de maneira incorreta, incompleta ou imprecisa, bem 4omo 

jnserir o facilitara inserção de dados falsos em sistemas informatizados para atender interesse próprio ou de terceiros; 

VII - re4 ngir ou retardar a publicidade ou acesso a dados ou informações, ressalvados os protegidos por sigilo, bem domo 

extraviar i inutilizar dados e informações para atender interesse próprio ou de terceiros; 

lIl - det 

propried 

Undime 

lar ou utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de 

de ou à disposição da Undime, bem como o trabalho dos Colaboradores, empregados ou terceiros contratados pela 

ara fins particulares ou para desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordin4lo; 

ix - solit ar ou receber vantagem indevida, caracterizada por qualquer tipo de enriquecimento ilícito, seja dinheiro ou outra 

utilidad no exercício de suas atividades; 

- impt r a outrem fato desabonador da moral e da ética que sabe não ser verdade; 

xempli, mas não se limitando a editais, prazos e documentações; 

(lll - reLi,er salário ou outra remuneração em desacordo com a lei; e 

klV - re 

XV - pro over ou participar de ato ou manifestação que possa caracterizar proselitismo, sectarismo e/ou intolerânciç He 

(latureza plítica, religiosa, étnica, sexual e cultural, bem como usar quaisquer símbolos, imagens, objetos, textos, relíqu ase. 

hártire ue tenham tal conotação; 

?CVI - m ifestar-se publicamente, em nome e/ou em representação à instituição, sem que disponha de mandato em c rgo 

que estat tariamente que lhe assegure tal prerrogativa ou sem que tenha sido formalmente autorizado e/ou designado pira 

janto, rI .eitando, neste caso, os limites do ato de designação e mantendo-se adstrito ao conteúdo da manifestação oficial 

provacJ,a1peIos órgãos competentes da Undime; 

(VII - fiifjar convénios, parcerias, termos de cooperação, acordos de patrocínio ou outros instrumentosjurídicos que vinciu19m 

Undir4com instituições ou empresas: 

o) qu, imponham, como condição da parceria ou patrocínio, posicionamentos da Undime acerca de causas ou iniciaIivs 
elo 

con?rias à sua natureza institucional; 

e) q!j4 desvirtuem ou mitiguem o papel de liderança, condução estratégica e controle que a Undime deve exercer sbb,re 

suatividades; 

fi qtie1não tenham declarado expressamente conhecer e anuir com os termos da presente Instrução Normativa. 

- ser pivente ou omisso com ato ilícito, desvios de conduta ou infração a esta norma; 

1 1 

XII 
- 

utili r forma de comunicação inoficiosa ou não autorizada pelas normas internas de Integridade e Compliance (confcirrpi- 

"ade) p tratar de assunto relacionado a tema institucional da Undime, notadamente sobre programas e políticas, corri 1 or. 

er presente de quem tenha interesse em decisão, de maneira a gerar dúvida sobre probidade e impessoaIid4ef 

a) cáj ramo de atividade seja vinculado à comercialização de bebidas alcoólicas; tabaco; armas, munições e/ou qualquer 

proto ou serviço relacionado à atividade e/ou mensagem que seja nociva à saúde e à educação ou que seja conflitdte 

com14s interesses da educação pública e das diretrizes da Undime; 

b) q4,tenham como empregada pessoa menor de  16  anos, exceto na condição de aprendiz, a partir dos 14  anos; 

c) qS estejam vinculadas a partidos políticos, sindicatos e/ou a manifestações de sectarismo de qualquer espécie (ét?ido 

reli so, cultural ou sexual); 1 



Parágrafj:júnico. Fica assegurada a autonomia das seccionais para firmar suas parcerias, desde que os instrumentos jurí4icos 

respecti44s observem todos os critérios e as regras de compliance (conformidade) definidos nacionalmente por meio clesta 

lpstruçãoj'Jormativa, sendo que, caso tais critérios e regras não sejam devidamente observados, caberá ao Cornpliance Offlce 

(Escritór'4de Conformidade) recomendar à Diretoria Executiva (nacional) que, de acordo com suas atribuições estatut4rias, 

4eIibere1s}re a validade ou não da parceria em questão, podendo inclusive, sustar seus efeitos. 

SEÇÃO 1 

DO CONFLITO DE INTERESSES 

4rt. 12°1 o relacionamento com outros órgãos públicos, entidades privadas, pesquisadores ou qualquer terceiro que 
p 
 se 

elacior4 om a Undime, os colaboradores e Dirigentes deverão esclarecer a existência de eventual conflito de interesses, ern 

domo c unicar ao Compilonce Office  (Escritório de Conformidade) qualquer circunstância ou fato impeditivo de sua pahidi-

pação eip decisão coletiva ou em órgão colegiado. 

Art. 130  .nfigura conflito de interesse e conduta antiética para efeitos deste normativa, além das abaixo relacionadas, 

não se ir itando a: 1 

_ 

exerc4 átividade incompatível com as atribuições do cargo, direta ou indiretamente, inclusive em áreas ou matérias correi-

tas; 

II - inter -diar indevidamente interesses privados, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou irtey-

mediário e interesses privados na Undime ou nos órgãos ou entidades da administração pública; 

III - presta serviços e/ou consultoria remunerada, na área da educação, seja pessoalmente ou por intermédio de pessoaju 4-
a rntj cípiojurisdicionado à Undime, em que atua (aplicável especificamente ao DME que ocupe cargo de diretoriem 

secciondl •a Undime); 

IV -  conoe. - r favores e privilégios ilegais a pessoa física ou jurídica de que participe agente público, seu cônjuge, companiço 

du paren -, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiad ou 

iPfluireT eus atos de gestão; 

V - receifr presente de quem tenha interesse em decisão da gestão da Undime ou de órgão colegiado da instituição; 

\j'l - realiFar investimento em bens cujo valor ou cotação possa ser afetado por decisão ou política governamental a res4ito 

a qual agente público tenha informações privilegiadas em razão do cargo ou função; 

\)II - realk,'r reunião ou audiência privada com representante de empresas e/ou instituições que estejam em tratativas coTer_ 
aais ou rstitucionais  junto à Undime, fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento, para tratar dos referidos 

Ëditais; 

VIII - resta -  consultoria a pessoa física oujurídica, inclusive instituições sem fins lucrativos, a respeito de programas ou políticas 

ria Undin?; 

í11arágrafp único. Compete ao Complionce Office  (Escritório de Conformidade) da Undime avaliar eventuais casos que pos am 

con figurfi conflito de interesse e/ou conduta antiética. 



SEÇÃO II 

DO RELACIONAMENTO COM AS PARTES INTERESSADAS 

Pfl. 140  O relacionamento da Undime com o público externo (órgãos de controle, poder público, parceiros institucions e 

geral) deve se pautar por preceitos de ética, integridade e transparência, observância do interesse instituciotlte 

estrito curf primento dos princípios e diretrizes descritas nesta instrução normativa, preservando, em todas as circunstãncia, 

a atuaçáb ndependente, uníssona, apartidária, ética e pluralista que é marca distintiva da Undime. 

SUBSEÇÃO 1 

DAS REUNIÕES, AUDIÊNCIAS E COMUNICAÇÕES 

Art. 15° 

projetos' 

cia da Un 

1- assurt 

1 -nom4 

AI -nonl 

arágra 

t%rt. 16°j 
caráter 

m 

Parágra( 

pela insti 

comp1 

audiências e reuniões, presenciais ou virtuais, com agentes públicos ou privados, para prospecção de parceri4 ou 

e apoio às atividades da Undime, devem ser prévia e documentalmente agendadas junto ao Gabinete de Presi4êç -

ime, pelos meios de comunicação corporativos oficiais, mediante registro das seguintes informações: 

objeto da reunião e local; 

dados dos interessados que participarão e da instituição/órgão que representa; 

dados do agente que conduzirá a reunião. 

único. A agenda de reuniões e audiências da presidência serão disponibilizadas no sítio eletrônico da Undime. 

audiências e reuniões com a participação da Undime, seja na própria sede ou em outra localidade, terão senp're 

çial, devendo ter a presença do representante originalmente designado pela Undime, fazendo-se acompanham de,. 

s mais um dirigente ou colaborador da instituição. 

único. Nas audiências e reuniões que ocorrerem fora da sede da Undime, o representante originalmente designado 

uição poderá, excepcionalmente, por ato devidamente justificado no respectivo registro da reunião, prescind r do 

amento mencionado no caput deste artigo. 

Árt. 17 audiências e reuniões organizadas e/ou presididas pela Undime, seja, presenciais ou remotas, devem te ata, 

Çnemó9a ucinta e/ou gravação, bem como registro obrigatório documentado de presença com assinatura dos participtit'es. 

Na impb sibilidade do cumprimento de tal exigência, caberá ao Colaborador ou Dirigente da Undime documentá-la, miqinIa- 

!mente,Ic m as seguintes informações: 1 
- loca eio% data e hora da audiência e/ou reunião; 

:11 - norrr cargo ou função dos participantes; 

:111 - dei ição sucinta do assunto tratado e das deliberações tomadas. 

1

0 

. P o registro da relação de pessoas presentes na audiência ou reunião será obrigatória a assinatura de lista antsdo 

!inicio ao longo da reunião. 

§ 2°. 5 a assinatura da lista de relação de pessoas presentes à reunião não poderá ser realizada. 

§ 30 

9 • o participante da reunião ou audiência se recuse a assinar a lista de presença, o fato deverá ser devidamente 'regis-

trado e ata, memória da reunião ou audiência que será atestada pelos demais presentes. 

Art. 14 ás documentos relacionados a audiências e reuniões deverão ser anexados ao registro tratado no art. 17 e arquivados 

em sist. a próprio, com acesso disponível ao Compliance Office (Escritório de Conformidade) da Undime. 



Art. 1901 comunicações entre a Undime e as partes relacionadas devem ser realizadas em conformidade com as noCmas 

internas licáveis, por escrito e encaminhadas pelos meios de comunicação corporativos oficiais, permitindo-se acesso ao 

Çomplia1n Office (Escritório de Conformidade) da Undime. 

Àrt. 201  comunicações verbais serão aceitas em casos de urgência ou emergência, devendo, neste caso, ser ratificadas e 
1. 

documeh adas no prazo máximo de 24 horas, seja por expediente formal (ofício/memorando) ou envio de correspond4ncia 

eletrôniè (e-mail). 

Art. 22011` ca instituída a LINHA ÉTICA como o canal oficial de comunicação de quaisquer dúvidas ou violações ao sistem qe '  

lterid 
1

e e Compliance da Undime. li  

$rt. 23°jlúvida quanto à interpretação ou casos de omissão sobre temas não abordados nesta instrução normativa devi sk 

Sncami+.da à LINHA ÉTICA no e-mail: ouvidoria@undime.org.br  

lrt 240  - - cebida uma solicitação de esclarecimento, o processo deverá ser encaminhado para o Comp!iance Office (Escri órlo 

Conf idade), que responderá diretamente ao interessado por meio de endereço de correio eletrônico fornecido, err até 

15 (quin ) dias, mantendo-se o devido registro do contato e da resposta dada (ocultando-se nomes) no sítio eletrônic 4a 
o 

ándime) 

Art. 25° m prejuízo do canal de denúncia da Ouvidoria da Undime, a Denúncia poderá será realizada por meio de preercPii-

pento de formulário disponibilizado em campo específico do sítio eletrônico da Instituição, devendo conter: 

tipo Qenúncia; 

li - desci ão mínima dos fatos ou irregularidades reportados. 

IJI -Qual..  possível, indicação de elementos probatórios mínimos. 

rt. 2

ap6° 

 cebida a denúncia, esta será analisada pelo Compüance Office (Escritório de Conformidade), que autuará o procfsso 

e uraç:o, quando for o caso, ou arquivará de oficio quando a denúncia não cumprir os requisitos mínimos de admissDiIi- 

jade pá to fundamentado. 

Art. 270 a vez instaurado o processo de apuração, este obedecerá e respeitará o contraditório e a ampla defesa, devtdo 

á Comp. ce Office (Escritório de Conformidade) notificar o investigado para manifestar-se por escrito no prazo de 10 (dez) 

dias. 

Ç 1 0. 0 iij stigado poderá produzir prova documental e testemunhal necessárias à sua defesa. 

20. O C'p pliance Office (Escritório de Conformidade) poderá requisitar os documentos que entender necessários à instrução 

rocessi.j. ,inclusive promover diligências e solicitar parecer 

4 3°. Na h 4ótese de serem juntados novos elementos de prova, o investigado será notificado para, querendo, se manifdstar 

rio praz1 à 10 (dez) dias. 

Art. 21°Fjça proibida a realização de audiências e reuniões privadas (fora da agenda pública oficial) com representante de 

essoas'frMcas ou jurídicas que figuram como proponentes em parcerias junto à Undime para tratar de assuntos correlatos. 

SEÇÃO III 

DA LINHA ÉTICA DA UNDIME 

40. Corc ida a instrução processual, o Compliance Office  (Escritório de Conformidade) proferirá relatório conclusivo, funda-

rfentad4' com as devidas recomendações. 



TI 

ft 
50. Se á i ondusão for pela existência de indícios de falta ética, o Compliance Office  (Escritório de Conformidade) encamiiha- 

os au à Diretoria Executiva para as providências cabíveis. 

4 60. Para 3s demais casos, o relatório conclusivo do Compliance Office (Escritório de Conformidade) deverá ser encaminF(ado 

à Diretori Executiva da Lindime, quando for o caso, para as providências cabíveis. 

Art. 280? rá mantido com a chancela de reservado, até que esteja concluído, qualquer procedimento instaurado para apfira-

ão de pr tka em desrespeito às normas de integridade e complicnce (conformidade), com acesso ao interessado e seu repre-

entantç 

10. Co c luída a apuração e, após a deliberação do Presidente, os autos deixarão de ser reservados. 

20. N4 pótese de os autos estarem instruidos com documento acobertado por sigilo legal, o acesso a esse tipo de d cú-

ifiento s ente será permitido ao Compliance Office  (Escritório de Conformidade) e ao interessado e seus procuradores cevi- 

damente çnstituídos.
1 

§ 30 Pari  sguardar o sigilo de documentos que assim devam ser mantidos, o Compliance Office (Escritório de ConformidJd4, 

depois 4e concluído o processo de apuração, providenciará o sigilo dos referidos documentos. 

29° qualquer pessoa que esteja sendo investigada no recinto do Compiionce Office (Escritório de Conformidade) é a 

4urado ii jiireito de saber o que lhe está sendo imputado, de conhecer o teor da acusação e de ter vista dos autos, me MIO 

que aingnão tenha sido notificada da existência do procedimento apuratório, desde que tome ciência do procedimento p& 

termo. 

iarágraf&único. O direito assegurado neste artigo inclui o de obter cópia dos autos e de certidão do seu teor. 

Compliance Office  (Escritório de Conformidade) sempre que constatar a possível ocorrência de ilícitos penais, iJis 

das 

Ârt. 30° 

6u adm1  strativos encaminharão cópia dos autos às autoridades competentes para apuração dos fatos, sem prejuízo 

rhedidas,  . è sua competência. 

4rt. 310 '@i relatórios do Compliance Office  (Escritório de Conformidade), na análise de qualquer fato, ato submetido à1sua 

apreciaçh :ou  por ela levantado, serão resumidas em ementa e, com a omissão dos nomes dos investigados, divulgadá no 

ítio do c5prio órgão. 

Ãrt. 32°• conclusão da apuração não excederá 30 (trinta) dias, contados da data de instauração do processo, admitida Isua 

rprrog..-o por igual período. 

Lrt. 33011w caso de denúncia relacionada ao Presidente da Undime, o Compliance Qifice (Escritório de Conformidade)ke?n 

utono1i. para realizar o reporte diretamente à Diretoria Executiva que, neste caso, deverá convocar o CNP, 

Art. 340 caso de denúncia relacionada a um membro do Compliance Office (Escritório de Conformidade), esta devera ser 

4ncarní i da diretamente à Diretoria Executiva, que criará comissão específica para apuração da denúncia. 

lIaráraf nico. A comissão a que se refere o caput deste artigo poderá arquivar o procedimento de ofício quando a denúncia 

r?ão prerçher os requisitos mínimos previstos nesta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO V 

DA CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

'k 35°'A 

de modç 1 

da Undim 

contratação de bens e serviços pela 1Jndime (inclusive de consultoria) requerem justificativa das razões da escolha, 

sento e transparente, pautada unicamente por parâmetros técnicos e pelo atendimento aos interesses institucionais 

, ficando expressamente vedada a utilização de quaisquer critérios pessoais, familiares ou subjetivos. 



Art. 36°j processo de contratação de bens e serviços se inicia por meio do preenchimento pelo responsável/solicitantp do 

Memora do de Solicitação, justificando a necessidade e a pertinência da contratação, bem como indicando a sua especCfica-

ão bás? (natureza dos bens/serviços, produto esperado, prazos/condições gerais, custo estimado etc.), sem indicar, porém, 

ipmpresÂ .tj profissional de preferência. 

37° (Memorando a que se refere o artigo antecedente será encaminhado à Secretaria Executiva da Undime, que deverá. 

e manij. ar  sobre a pertinência do pedido em relação ao orçamento da entidade, sendo que, em caso de manifestação ?pvo-

rável, dÁt-rrninará ao setor competente a confecção do Termo de Referência respectivo. 

ia respe ivo deverão instruir o processo que será encaminhado à Presidência da Undime, para apreciação. 

Art. 390  aberá à Presidência deliberar sobre a autorização (ou não) da contratação. 

ftrt. 401 aso a contratação seja autorizada pelo Presidente, a Undime encaminhará solicitação de proposta a pelo me o 3 

ttrés) en resas e/ou profissionais do ramo pertinente à contratação, indicando critérios de seleção, data, local e condiçõe çi'n 

4ue as jjr.postas devem ser entregues. 

Øaráraf. Único. A escolha das empresas e/ou profissionais que serão convidados a apresentar suas propostas deve recair 

sobre er.resas e/ou profissionais detentores de renome e idoneidade, com notória especialização no ramo pertirienti  abs 

kerviocjue serão contratados, sendo vedado o convite a empresas e/ou profissionais que tenham qualquer vinculo fai4iillar 

com membros ou funcionários da Undime. 

Art. 41°jj proposta de serviço encaminhada pelo interessado deverá estar assinada pelo Consultor e/ou responsável leg,l  'da  

empresã.jdiscriminando condições, prazos de execução e valores cobrados pelos serviços, fazendo anexar à propoÇa a 

seguinte 1ocumentação: 

- .o - - . - . i iv. . . - - . (no caso de contratação de pessoa jurídica): 

1. cl  ão do CNPJ; 

2. c trato Social e alterações; 

3. dó Umentos pessoais dos sócios-gerentes; 

4. df.os bancários; 

S. do umentos comprobatórios do know Mw da empresa em relação aos serviços a serem contratados (tais como: atst?i 

d?. de capacidade técnica; comprovantes de experiência pregresso; notas fiscais de serviços similares anteriormente 

pie 

1. dj mentos pessoais (RG; CPF e Registro Profissional respectivo); 

2. ci.lr  íEulo (preferencialmente confeccionado na plataforma Lattes); 

3. d4 mentos pessoais dos sócios-gerentes; 

4. df os Bancários; 

S. dá ,mentos comprobatórios do know Mw do profissional em relação aos serviços a serem contratados (tais ccjmo: 

at? todos de capacidade técnica; comprovantes de experiência pregresso; títulos acadêmicos, publicações, etc.); 

e 
tados títulos acadêmicos do(s) profissional(is)  responsável(ts); etc.); 

(no caso de contratação de pessoa física): 



1. 

rt. 421R 
funda mer 

e, as pec 

contrat 

rt. 43° 

Contraty 

& obrig4ç 

Árt 44j 

da Undi 

s propostas queforern recebidas na Undime deverão ser encaminhadas para a Presidência, que, por meio de ato 1 

tado, procederá à escolha da melhor proposta, considerando não apenas os valores resp?ctivos,  mas, principa4e'p- 1 

iliaridades da empresa e/ou profissional, de modo a identificar a proposta que seja mais pertinente ao objeto da 

o e mais adequada aos interesses da Undime, visando à qualidade e eficácia dos serviços. 

provada a escolha da empresa ou profissional, caberá à Secretaria Executiva providenciar a confecção do Termb de 1 

e Prestação de Serviços, em que devem estar consignadas todas as condições da contratação, em especial prazos 

es do contratado, bem como aceite expresso do contrato às normas de complionce (conformidade) da Undimf. 

Termo de Contrato mencionado no artigo antecedente deverá ser devidamente revisado pela Assessoria Jurdica 1 

e assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas. 

CAPÍTULO VI 

DA VIOLAÇÃO DA ETICA E DO COMPLIANCE (CONFORMIDADE) INSTITUCIONAL 

klLrt.45°j 

Árt. 460 

r!nidade) 

caso de violação a esta Instrução Normativa, caberá ao Compliance Office  (Escritório de Conformidade) promover 

rito investigatório e recomendar ao Presidente da Undime ou instância competente as medidas disciplirarès 

evistas estatutariamente. 

berá ao Presidente da Undime ou a instância competente, após ouvidos o Compliance Office (Escritório de CoÀfcr-

plicar a sanção sugerida ou qualquer outra que seja compatível com a infração. 

caso de violação à disposição desta normativa por parte do Presidente da Undime, caberá ao CNR, após oui'ido 

e Office (Escritório de Conformidade) e mediante convocação feita compulsoriamente pela Diretoria Executiyaa 

a sanção sugerida ou qualquer outra que seja compatível com a infração. 

Árt. 470; 

6 Comp 

8Iica9 

Art. 4801 m caso de violação à disposição desta normativa por parte do Complionce Office (Escritório de Conformidade), 

caberá à' iretoria Executiva, após ouvida a comissão processante, a aplicação da sanção sugerida ou qualquer outra quesa 
11 

4ompatQ 1 com a infração. 

sfirt 490  os casos mencionados nos artigos antecedentes deste Capítulo, se o Compliance Office (Escritório de Conformi4cte) 

rescre 1e a aplicação da sanção mais gravosa prevista estatutariamente (destituição do quadro social da Undime), a Direfor'ia 

4xecutiv .eliberará de imediato sobre a suspensão provisória de todas as atividades exercidas pelo DME envolvido jurto!à 

'ndime1 té que o caso seja submetido ao Fórum Nacional, a quem caberá, na forma dos artigos 13 e 14 do Estatut9 da 

Undime) . eliberar sobre a destituição definitiva do quadro social da Undime. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Árt. 50o1. dirigentes e colaboradores da Undime deverão atestar, por meio de formulário próprio, que receberam e corriprh-

?ndera . presente normativa, assim como os fornecedores e parceiros tomarão ciência acerca da submissão ao presne 

rram - á por meio de cláusulas de conformidade que devem constar expressamente nos instrumentos jurídicos que vidrem 

a flrmarf 

 

ma Undime. 

Art. 510  A • resente instrução normativa não tem por objetivo cobrir todas as situações, tampouco todas as normas e polílicas 

áplicáve(s de modo que os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo Comptiance Office (Escritório de ConfornÇd-

de) ou p  o Presidente. 



Aft 520  

djsposto h 

t!rt. 530  5 

At 540 

1 

Compliance Office  (Escritório de Conformidade) definirá plano anual de monitoramento do cumprimentoldo 

sta normativa, bem como periodicidade dos relatórios de monitoramento de integridade e compliance da iJn4ime. 

prazos previstos neste normativa serão sempre contados em dias corridos. 

a Instrução Normativa entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em Brasília-DF, 

aos 28 dias do mês de dezembro do ano de 2020. 

LUIZ MIGUEL MARTINS GARCIA 

Dirigente Municipal de Educação de Sud Menucci/SP 

Presidente da Undime 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

orne: UNIAO DIRIGENTES MUNICIPAIS EDUCACAO ESTADO DA BAHIA 
NPJ: 32.700.31210001-02 

essalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
esponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
ão constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
a Receita Federal do Brasil .(RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DALI) junto à 
rocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

sta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

Iudos 
os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

jeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
;ndereços <http://rtb.gov.br> ou <http:llwww.pgfn.gov.br>. 

'ertidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
mitida às 10:57:02 do dia 02/09/2024 <hora e data de Brasília>. 
álida até 01/03/2025. 
ádigo de controle da certidão: 1E99.6887.FOII.6BD6 

n alquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

fLui 
Marrus V:ni5 ri eira Superintendente de e tâo 

Administrativa Escolar DECRETO 

AUTENTICIDADE DE 
1NTERN- 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

32.700.312/0001-02 

UNIAO DIRIGENTES MUNICIPAIS EDUCACAO ESTADO DA BAHIA 

PCA SOLAR BOA VISTA SN / ENGENHO V DE BROTAS / SALVADOR 
/ BA 140240-640 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 

o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/01/2025 a 04/02/2025 

Certificação Número: 2025010601500312345681 

Informação obtida em 06/01/2025 11:01:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br  

e eltura Muhj .r1 orra  
Marcus Vinicius Espin ra 

Superintendente de Gesto 
Administrativa Escolar 

DECRETO ir 382. DEU? JN4EIRC r2 ?5 
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Emissão: 20101120 11: 

 

    

  

GOVERNO Do ESTADO DA BAhIA 

 

    

    

  

SECRETARIADA FAZENDA 

 

    

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250401112 

RAZÃO SOCIAL 

UNIÃO DIRIGENTES MUNICIPAIS EDUCACAO ESTADO D. 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

32.700.312/0001-02 

ca aàima Fida certifi do que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurld 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certi  ão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, Inclusive os Inscritos n 
tiva, de  competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado d Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emipdp em 2010112025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data d4Sua 
emissão. 1 

ENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS iNSPETO 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov  

E1C'i. 'e us Vinic;q5  Es, 
Perinte,idente de

Ar 

Ge , 

REM t Çtrativa Escolar 
82 DE 

 -ENTICIDA
02j 

INTERNET 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RclCertidaoN4tiva.rPÇ 
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

C RTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
O TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVADO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

o Social: UNIAO DIRIGENTES MUNICIPAIS EDUCÀCAO ESTADO DA BAHIA 

32.700.312/0001-02 

dereço: AVENIDA TANCREDO NEVES N° 2539 - CAMINHO DAS ARVORES, 
SALVADOR/BA - CEP: 41820021 - CONJ COND CEO SSA SHOPINGEDIF 
TORPE LONDRES SALA 1810 

úmero da Certidão: 1869803 

certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
Idealizadas no Município. 

t
ta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 

Divida  Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
óvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

accitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internei, no endereço 
hps ://sefaz. salvador. ba. go. br. 

rtidào emitida gratuitamente com base na Lei n°7.186/2006 - CTRMS. 

rtidão emitida às 11:59:28 horas do dia 09/01/2025. 
da até dia 09/04/2025. 

d4digo de controle da certidão: 098C.B3FD.97DE.6A1.3.C6B6.80D0.2858.20C2 

Es4 certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
htt://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o códgo de controle acima. 

httJsi/seMdJweb.sefaz.salvador.ba.Qov.br/slstema/certidaoneoaØva/servicoscertidaone93uvaformasp 1/1• 

F'ca ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
crem a ser apuradas. 

09k1/2025J1 :59 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

me: UNIAO DIRIGENTES MUNICIPAIS EDUCACAO ESTADO DA BAHIA (MATRIz 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

çl 

rtifica-se que UNIAO DIRIGENTES MUNICIPAIS EDUCACAO ESTADO DA BAB7A 
TRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.700.312/000l-d2, 
O CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de DevedorLÃ 
abalhistas. 

t-rtidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaQo 
d.s Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/20111e 
11.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

9  dados constantes desta Certidão são de responsabilidade d 
ibunais do Trabalho. 

N. caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaç 

L todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de syá 

a tenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
1 ternet (http://www.tst.jus.br) 
Ç-rtidão emitida gratuitamente. 

OBlaÇÃO IMPORTANTE 
b. Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
fl:cessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

. 

adimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
è tabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
à ordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aps 
11 f-colhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 

FILIAIS) 
pJ; 32.700.312/0001-02 
rtidão n°: 60069634/2024 
pedição: 02/09/2024, às 10:35:40 
lidade: 01/03/2025 - 180 
sua expedição. 

(cento e oitenta) dias, contados da datja. 

ç 

t 

o 

*olumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrents 
d- execução de acordos firmados perante o Ministério Público 86 
t ,abalho, Comissão de Conciliação Prévia ou dema'- / itu e-, .uc, pbr 
d sposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas o suqestees: cndUtst.)us.br  



no 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SEDUC 

UUCA 
ITOU UJNICI•AL 

1, 

1. N° 015/2025 - GECONT. 

Pojuca, 20 de janeiro de 2025. 

o Senhor 

14. AGBERTO PITHON BARRETO 

ssessor Jurídico Municipal 

juca - Bahia 

SSIJNTO: Parecer Jurídico. 

rezado Senhor, 

Sirvo-me deste expediente para encaminhar a V.Sa., documentos para análise e 

recer jurídico, pertinentes a celebração de convênio entre a UNDIMIE - União dos 

ingentes Municipais de Educação do Estado da Bahia e a Prefeitura Municipal de 

ojuca. 

tenciosamente, 

aec &4JQ%  twct d.fl &x-t'j 

ABEL CRISTINA DOS SANTOS 
ecretária Municipal de Educação 
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POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

    

    

ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca/BA, 23 de janeiro de 2025. 

Parecer AJUR DIV 23/2025 

Consulente: Secretaria Municipal de Educação 

Consultado: Assessoria Jurídica 

Assunto: Análise de legalidade de Termo de Filiação a ser firmado entre Município de Pojuca- 

Ba e a UNDIME - União Nacional Dos Dirigentes Municipais de Educação, com 

contribuição anual, para a representação e defesa dos interesses do Município, 

dentre outras atividades; 

Ementa: Administração Pública. Termo de filiação com a UNDIME. 

Contribuição anual. Representação e Defesa dos interesses do 

Município. Pelo deferimento. 

1- DOS FATOS 

Consulta-nos a Secretaria Municipal de Educação sobre a possibilidade de o Município de 

Pojuca contribuir anualmente e financeiramente, através de filiação com autorização de 

desconto de contribuição associativa, para a UNDIME - União Nacional Dos Dirigentes 

Municipais de Educação, que tem por finalidade a representação institucional dos direitos e 

deveres dos Municípios. A contribuição anual será de R$ 2.629,00 (dois mil seiscentos e vinte é 

nove reais), com base na tabela apresentada pela UNDIME, carreada aos autos. 

Sendo esses os fatos em retrospecção, analisemos. 

II- DO DIREITO 

A matéria posta à apreciação não trata de conteúdo contratual na sua essência, o que faria 

atrair, se contrato típico fosse, toda aplicação da Lei n° 14.133/2021, em especial as 

justificativas de contratação por meio de inexigibilidade licitatória. 

O estudo trazido ao conhecimento da assessoria jurídica revela-se, em verdade, em ato 

associativo, esse previsto no Código Civil Brasileiro, gerando uma despesa de filiação no valor, 

anual, de R$ 2.629,00 (dois mil seiscentos e vinte e nove reais). 
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A filiação de que trata o tema não se confunde, como dito, com as obrigações inerentes a um 

contrato, razão porque, regra geral, fica afastada, neste caso, a aplicação direta da Lei n° 

14.133/2021, uma vez que esta delimita, como já dito, as Licitações e os Contratos 

Administrativos. O enquadramento legal da desejada Associação se dá na Constituição Federal, 

por meio do art. 52,  XVII, o qual afirma que "É plena a liberdade de Associação para fins 

lícitos.". 

Nessa senda, a despesa financeira a ser gerada pelo pagamento anual da Associação não tem 

natureza jurídica de prestação de serviço, inerentes aos contatos, mas sim pagamento de taxa 

de filiação para celebração de parceria com a UNDIME, a fim de fomentar entre o Ente Público 

e àquela Associação intercâmbio de conhecimentos para melhoria da Gestão Administrativa 

deste Município. 

Como consequência do dispêndio financeiro que se pretende realizar, a Lei Orçamentaria n9  

4320/64, exige, no seu art. 26, que haja previsão no orçamento, em Lei Especifica, para tal 

despesa. in verbis: 

Art. 26. A destina çõo de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá 

ser autorizada por lei específica, atender às condiØes estabelecidas 

na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou 

em seus créditos adicionais. 

Ressalta-se, portanto, a necessidade de lei específica para a filiação em associação, para que 

tal despesa esteja prevista na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Neste sentido, o Tribunal de Contas de Santa Catarina, decidiu que: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA Processo n-° 

COM 00/06091881 Parecer COG- 645/00 Data 03-04-2001 São 

legítimas as contribuições mensais dos Municípios para manutenção 
de associa ç6es de municípios, desde que tais despesas sejam 
instituídas por lei e estejam previstas pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e pela respectiva Lei do Orçamento, conforme as 
normas previstas pela Lei Federal n-° 4.320/64 e na Lei Complementar 
n2101100. 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, decidiu que: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS Tribuna! Pleno - 

Sessão: 05/05/2010 Processo n9  809502 - Consulta (...) portanto, 

respondo o primeiro questionamento do consulente, no sentido de 

que nada impede que o !'4unic(pio vincule percentual do FPM para 

custear despesa com contribuição devida a Associação de Municípios. 

Ressalto ainda que a referida contribuição dependerá de autorização 

legislativa para o compromisso de associação e para a execução da 

despesa de contribuição. 

Assim, resta demonstrada a legalidade da filiação do Município de Pojuca-Ba com a UNDIME, 

com contribuição anual, desde que haja previsão na legislação orçamentária. 

III - CONCLUSÃO 

Ante ao todo exposto, com arrimo na Constituição Federal e no Código Civil, é que opinamos 

pela possibilidade da filiação do Município de Pojuca com a UNDIME, com contribuição anual 

no importe de R$ 2.629,00 (dois mil seiscentos e vinte e nove reais), devendoase, contudo, 

OBSERVAR SE HÁ PREVISÃO NA LEI ORCAMENTÁRIA. 

É o opinativo, salvo melhor juízo. 

11  

I I  

II 

3 



1, 

ESTADO DA BAHIA 

Praça Almirante Vasconcelos, S/N, Centro, Pojuca/Ba, Cep: 48.120-000 
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TERMO DE FILIAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DE; 
COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM 4, 
UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO Dó 
ESTADO DA BAHIA - UNDIME/BA E O MUNICÍPIO D 
POJIJCA, ESTADO DA DARIA. 
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p um lado a UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO  DO ESTADO 
A BAHIA, doravante denominada UNDIME/BA, pessoa jurídica de direito privado con 
ersonalidade de associação, sem fins lucrativos, inscrita no CGC sob o número CNPJ n° ' 

.700.31210001-02, doravante denominada COOPERANTE, com sede na Estrada dd5 1  
uriçocas, São Marcos, Instituto Anisio Teixeira - IAT, Salvador/BA, CEP 41.250-420, neste 

to representada pelo seu Presidente Sr. Anderson Passos Santos. Do outro lado, o 
ICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito pública' 

erno, inscrita no CGC sob o número CNPJ n° 13.806.237/0001-06, doravante denominada 
OOPERADA, neste ato representada pelo Prefeito o Sr. Luiz Carlos Costa Trinchão. 

'LÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

presente termo tem como objeto a filiação do Município à Associação, visando 
 Ir 1 

stabelecimento de parceria para a realização de ações conjuntas, conforme as obrigaçõs 
etalhadas neste instrumento. 

LÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

prazo de vigência desse Termo de Filiação será de 12 (doze) meses, contados a partir 
sinatura deste instrumento. 

ÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA UNDIME/BA 

ão obrigações da União dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado da Bahia! ..: 

IME/BA: 

4.1. Representar os interesses da Educação Municipal junto as autoridades constituídas; 

4.2. Coletar, produzir e divulgar informações relativas ao Ensino Público Municipal e à; 
legislação correspondente; 
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4.4. Firmar recibos das anuidades recebidas em nome do Município de Pojuca/BA. 

LÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Ao obrigações do Município de Pojuca: 

• 5.1. Apoiar financeiramente as atividades da UNDIME/BA, com a quantia anual de TU 
2.629,00 (dois mil seiscentos e vinte e nove reais), no prazo mencionado na Cláusul,a 
Terceira; 

4 
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4.3. Propor mecanismos para assegurar o Ensino Básico, numa perspectiva municipalista,. 
buscando a universalização do atendimento e o ensino de qualidade. 

5.2. Realizar o repasse anual acima aludido; 

5.3. As despesas decorrentes do presente Termo de Filiação correrão por conta de dotaçõ 
1 orçamentarias abaixo descritas: 

Unidade Orçamentária: 03.08.08 
Ação: 2.020 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recurso: 1500 

LÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

UNDIME/BA será exclusivamente responsável pelo cumprimento de todas as obrigaçõs 
ociais, fiscais, previdenciárias e trabalhistas decorrentes da execução deste Termo de Filiaçãd. 

LÁUSULA SÉTIMA - DAS DEMAIS ESTIPULAÇÕES 

7.1. O presente Termo de Filiação poderá ser rescindido por qualquer das partes, desde que 
notificação da rescisão seja feita com antecedência mínima de 03 (três) meses; 

a: 

7.2. O presente Termo de Filiação só poderá ser modificado mediante acordo entre as parte., 

    

'LÁUSULA OITAVA - DO SIGILO E DA CONFifiENCIALIDADE 

8.1. As partes comprometem-se, desde já, por si mesmas, seus diretores, funcionários 
colaboradores contratados, a preservar o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquèr 
informações relacionadas às atividades da outra parte, às quais tenham acesso du 

Página 2 de 4; 
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I.1 

conhecimento em razão da execução deste Termo de Filiação. É vedado, sob quaiqueS 
circunstância, o uso dessas informações em beneficio próprio, sua divulgação, reproduçã 
ou compartilhamento com terceiros, salvo mediante prévia e expressa autorização da Partr 
contrária. O descumprimento dessa obrigação acarretará responsabilidade por eventuai 
perdas e danos, lucros cessantes e demais sanções legais aplicáveis; 

8.2. Não serão consideradas informações confidenciais: (i) aquelas que já sejam de dominib 
público antes de sua divulgação à outra parte; (ii) aquelas que se tomem de domínio públic 
por qualquer meio que não envolva a violação das obrigações estabelecidas neste Termo d 
Filiação/Cooperação; e (iii) aquelas exigidas por autoridade governamental ou por decist 
judicial, desde que a parte receptora notifique previamente a outra parte; 

8.3. As obrigações previstas nesta cláusula entrarão em vigor a partir da assinatura des e' 
instrumento e permanecerão vigentes mesmo após a resilição, rescisão ou término de s e 
acordo, independentemente do motivo, pelo período de 05 (cinco) anos. Essas obrigaçõ s 
vinculam as partes, seus representantes e quaisquer terceiros envolvidos, desde que a pai e 
receptora notifique previamente a outra parte. 

LÁSULA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

:1. As partes comprometem-se a tratar os dados pessoais envolvidos na elaboração je 
ecessários à execução do presente Termo de Filiação, exclusivamente para os fins previstis i 
èste instrumento, observando integralmente a legislação aplicável sobre segurança dat 

ormação, privacidade e proteção de dados, incluindo, mas não se limitando, à Lei Geral 4e, 
roteção de Dados Pessoais (Lei Federal n° 13.709/2018); 

12. Para os fins deste instrumento, consideram-se dados pessoais todas as informações e
1 

 
hracterísticas, em qualquer meio ou formato, que identifiquem ou possam identificar u14a, 
essoa natural, desde que provenientes ou relacionados à COOPERADA. Isso inclui: (i) Dadqs 
á registrados nos bancos de dados da COOPERADA ou em sua posse na data de início dede 
,ermo de Filiação/Cooperação; (ii) Dados que venham a ser recebidos, computad4, 
esenvolvidos, usados ou armazenados pela COOPERANTE durante a vigência deste Termo1  
- Filiação, incluindo informações, relatórios, formulários e outros itens. 

o 

1.3. Caso a COOPERANTE identifique o recebimento de dados pessoais da COOPERAD1k 
ue não lhe eram destinados, deverá adotar as seguintes providências: (i) Comunictr,  
mediatamente a COOPERADA sobre o recebimento indevido dos dados e esclarecer que n4o 
ossui autorização para o tratamento desses dados, conforme os termos deste Termo 4e4  
iliação/Cooperação; (ii) Salvo instrução escrita em contrário da COOPERADA, & 
OOPERANFE deverá reter os dados pessoais recebidos indevidamente, abstendo-se 
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berá-los, divulgá-los ou compartilhá-los sob qualquer hipótese. Essa retenção deverá perdur 
é o recebimento de orientações da COOPERADA com instruções sobre o tratamen 
dequado a ser dado aos dados. 

LÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

ica eleito o Foro de Pojuca, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer questões oriundas dese 
ermo de Filiação, renunciando expressamentc a qualquer outro, por mais privilegiado p1e 

eja. 

ssim, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, as partes e  is 
çstemunhas abaixo assinadas, reconhecendo-o como válido e eficaz para todos os fins de; 
•reito. 

toassinadodigftsfrnente 

ONPASSOSDOSSAXTOS 
'101J2O26 13:1B:14-O200 
ue omhftp,:/fvslidarid.gov.br  

Pojuca/BA, ?,O de janeiro de 2025. 

UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 
UNDIME/BA 

Sr. And'i ..n Pass.4 antos 

MUNICÍPIO DE POJUCA/BA 
LiS Carlos Costa Trinchão 

Prefeito Municipal 

ÍLÀice r1oAbocc 
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